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RESUMO

Este trabalho monográfico se destina ao estudo das licitações, 

efetivado pela Administração Pública nos níveis Federal, Estadual e Municipal.

Após a leitura de vários autores no tocante a este assunto, recebeu 

este trabalho um embasamento teórico, partindo desde os mais simple^conceitos, 

até a legislação vigente, e uma parte prática destinada ao estudo de um processo 

licitatório feito pela Secretaria de Segurança Pública.

Com este trabalho simples, mais de grande teor informativo, 

esperamos possibilitar as pessoas que não conhecem um processo licitatório, a ter 

uma fonte a mais de pesquisa, tanto servindo para alunos como para curiosos que 

desejam conhecer um pouco mais sobre as licitações.
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1.0 INTRODUÇÃO:

Esta monografia tem como objeto de estudo o processo licitatório 

como um todo, fazendo-se uma descrição deste processo dentro de uma repartição 

pública, enfocaremos nesta monografia todos os aspectos de uma licitação através de 

uma definição conceituai e legal, observando a legislação vigente. Tratar-se-á esta 

monografia de um estudo acessível a qualquer pessoa, através de uma linguagem 

clara sem contudo tomar o trabalho raso de informações.
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2.0 ORIGEM:

A palavra licitação tem origem do latim “licitacione” e comporta vários 

significados todos ligados a idéia de oferecimento, arrematação, fazer preço sobre 

algo ou ainda nos dar uma idéia de disputa. Assim sempre que a Administração 
Pública pretende contratar a realização de obras, serviços, compras, alienações, 

locações, concessões e permissões, terá que fazê-lo obrigatoriamente por meio de 

um processo administrativo denominado licitação. Pois não é permitido a 

Administração Pública nos seus vários níveis contratar livremente com particulares, 

de modo a favorecer uns e preterir outros. Assim consagra-se o princípio 

constitucional da isonomia segundo o art. 5- inciso I, da Constituição Federal , que 

segundo o qual todos são iguais perante a lei tanto em direitos como em obrigações. 

Ao observar este princípio a Administração Pública garante a todos oportunidades 

iguais para contratar com o serviço público, quer sendo em obras, serviços ou bens.

2.1 Conceito:

Licitação é o processo administrativo através do qual a Administração 

Pública elege dentre as propostas concorrentes, aquela que mais satisfaz o interesse 

público, seja para a compra de materiais, alienações de bens, execução de obras ou 

prestação de serviços, possibilitando assim o emprego regular do dinheiro público, 

conduzindo com lisura os insócios públicos nos caminhos da moralidade 

administrativa.

Com a reforma administrativa federal instituída pelo 

Decreto-Lei n2 200 de 25/02/67, o conceito de licitação adquiriu uma nova 

conotação, que Cretella Jr. 1983, pág. 431, faz menção quando exprime que : 

“passando a designar um gênero de procedimento administrativo prévio, do qual a
* t

concorrência, a tomada de preços, o convite e o leilão constituem espécies”.
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Atualmente conceitua-se licitação como: “o meio pelo qual a 

Administração Pública direta, indireta e fundacional fundamentada em critério 

traçado por um edital, seleciona, entre várias propostas, referentes a compra ou 

serviços, a que melhor atende ao interesse público, afim de celebrar o respectivo 

contrato com o particular responsável pela proposta mais vantajosa para o Estado". 

(Cretella Jr., 1983, pág. 432).

Para Helly Lopes Meirelles (1988), a licitação é: “o procedimento 

administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais 

vantajosa paia o contrato de seu interesse”.

Pelos conceitos já vistos e outros de alguns estudiosos também 

consagrados no assunto, podemos dizer que a licitação consiste na escolha da melhor 

proposta, segundo condições previamente estabelecidas e divulgadas, pelo poder 

público em seus vários níveis.

A administração tem o dever de licitar, é regra que comporta apenas as 

exceções previstas em lei e estará em jogo, em face da escolha do co-contratante da 

administração pública: o da igualdade dos administradores que estarão ofertando- 

lhes bens e serviços: em suas aquisições de itens e serviços ou execução de obras, 

tem a obrigação de obter daquele contrato que lhe ofereça a maior vantagem.
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3.0 OBJETIVOS:

É o de escolher a proposta mais vantajosa^para a Administração 

Pública, entre aquelas apresentadas pelos licitantes que comparecerem ao certame. 

Para que este objetivo seja alcançado é necessário que a Administração Pública 

julgue em conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade , da igualdade, da proibidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo. Para se realizar o certame faz-se 

necessário a caracterização do objeto, o tipo de licitação, o regime de execução do 

objeto a ser contratado; paia que haja êxito na convocação.

Por fim, o procedimento qualquer que seja , termina nas mãos da 

comissão de licitação que julgará e classificará as propostas , optando por aquela que 

se tomar mais vantajosa para o serviço público e que esteja em conformidade com os 

princípios básicos que a seguú serão citados.

A autoridade competente poderá : adjudicar o objeto da licitação ao 

licitante classificado em primeiro lugar e homologar o certame; revogar a licitação 

no interesse da administração, anular a licitação se viciada de ilegalidade, se ocorrer 

a revogação ou anulação terá de assegurar aos licitantes o direito à previa e ampla 

defesa.

Pelos conceitos vistos anteriormente podemos dizer que o principal 

objetivo da licitação é o de escolher a melhor proposta dentre aquelas , apresentadas 

pelos licitantes. Deve-se escolher aquela que mais se aproximar do interesse público, 

ou seja, a que mais próxima esteja entre os padrões pré-determinados para a 

satisfação da necessidade pública que originou a licitação. Para que este objetivo 

seja alcançado é necessário que a Administração Pública estabeleça um Projeto 

Básico com critérios técnicos que permitam o pleno êxito do processo em questão. 

Assim sendo pode o estado em seus vários níveis escolher a melhor proposta, não se 

deixando levar por critérios pré-determinados que possain ocasionar a escolha de 



uma proposta que não satisfaça o interesse público, pois se não haver 

impessoalidade e imparcialidade será notório que alguém pode estar levando 

vantagem sobre os outros e consequentemente prejudicando & interesse coletivo que 

é o ponto chave de um processo licitatório.
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4.0 PRINCÍPIOS DAS LICITAÇÕES:

O art. 3 2 da Lei n2 8666/93, reuniu vários princípios com o intuito de 

orientar, de modo a compatibilizar as partes que o integram, facilitando assim as 

tarefas de interpretação e de aplicação das normas por eles informados.

4.1 Princípio da Legalidade:

O princípio da legalidade está consagrado no art. n2 37 da Constituição 

Federal, e no art. 52, quando diz que: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 

fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Assim sendo este princípio traduz a 

obrigatoriedade de o Administrador Público sujeitar-se as prescrições da lei e a fazer 

exclusivamente o que ela determina e permite.

Na licitação não poderia ser diferente, é necessário que esta esteja 

totalmente amparada e normatizada dentro dos princípios e dentro da lei que 

determina todo o modelo a ser seguido, sendo que a partir do momento da 

elaboração do edital ou convite, este já deve estar totalmente em concordância com o 

princípio da legalidade, para que haja um processo totalmente aberto e sem vícios, 

que possam beneficiar as “grandes empresas” que tentam fazer do processo 

licitatório um jogo de "cartas marcadas”.

4.2 Princípio da Impessoalidade:

De acordo com esse princípio o estado em seus vários níveis deve 

tratar todos sem qualquer discriminação ou preferência no nível pessoal. Ou seja a 

Administração Pública deve proporcionai' aos cidadãos direitos iguais, sem qualquer 

concessão de privilégios. O princípio da impessoalidade e o da igualdade pode se 

confundir em certos casos vejamos alguns exemplos segundo a Constituição Federal.
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* Art. 5- inciso I: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações...”

* Art. 52 inciso VIII: “ ninguém será privado de direitos por motivos de crença 

religiosa ou convicção filosófica...”

* Art. 5- inciso XIV: “ é assegurado a todos o acesso a informação”

Podemos levar todos incisos para o processo licitatório, no entanto 

temos que extrapolai’ até o último nível para que seja assegurado a todos os mesmos 

direitos e obrigações dentro daquilo que foi tratado no edital de licitação, tendo os 

concorrentes que observai’ e atender a todos os itens abordados neste edital, sob pena 

de ser punido com uma desclassificação.

4.3. Princípio da Moralidade:

Pelo pricípio da moralidade deve o Administrador Público ter caráter 

idôneo, o Administrador deve gerir suas tarefas administrativas de igual forma como 

se tivesse gerindo seu próprio patrimônio. Assim pode-se evitar situações que 

possam prejudicar tanto a administração do Estado e também terceiros que estejam 

direta ou indiretamente envolvidos em transações com o Poder Público. Com a 

observância e execução desses pricípios os recursos públicos seriam bem mais úteis 

a coletividade de forma que não faltariam recursos para áreas carentes como as de 

saúde.
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4.4 Princípio da Proibidade Administrativa:

Podemos analisar a proibidade como sinônimo de moralidade, pois a 

regra determina que a Administração haja coforme a direito. Anteà\de jurídica, e 

uma regra moral, assim os pricípios da moralidade e proibidade expressão essa 

obrigatoriedade de lisura, de idoneidade e de coerência na prática dos atos que 

compõem o processo licitatório. Assim a não observância desses pricípios podem ser 

considerada como uma falta grave contra o contribuinte e contia a Administração 

Pública do qual trata o art. 37-, parágrafo 42, da Constituição Federal de 1988 de diz 

“Suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 

bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas por Lei, sem 

prejuízo de ação penal cabível”.

4.5 Princípio da Igualdade:

A Constituição Federal de 1988, consagra este princípio no art. 52 

quando diz que: “Todos são iguais perante a lei...”, portanto não pode haver 

procedimento licitatório sem igualdade entre os licitantes. J. C. Mariense nos 

confirma tal princípio quando sugere que: “O ato convocatório dos interessados em 

contratar com a Administração Pública não pode conter condições discriminatórios, 

critério de julgamento facciosos, que favoreça a uns em detrimento dos demais, 

cláusulas que comprometam, restrinjam ou frustem o caráter competitivo do 

procedimento licitatório”.
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4.6 Princípio da Publicidade:
\

O princípio da publicidade é fundamental para um processo licitatório, 

pois é através da publicidade que são fornecidas todas as informações de todos os 

atos e procedimentos da licitação, de forma que nada esteja omisso para os 

interessados quer seja direta ou indiretamente relacionado com o processo a ser 

instalado. Segundo a lei, a licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao 

público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até 

sua abertura (Lei n- 8666/93, art. 3-, par. 32 ).

4.7 Princípio da Vinculação ao Ato Convocatório :

Por este princípio temos o edital como um conjunto de tudo que é 

necessário para o licitante concorrer ao processo. Assim tudo que se refere a 

realização da licitação deve estar em conformidade com o edital, onde as partes 

envolvidas se obrigam igualmente, ao cumprimento de tudo o que nele foi 

estabelecido, sob pena de toma nulo todo o processo licitatório. No edital podemos 

encontrar obrigatoriamente, o critério de julgamento da licitação, explicando os 

fatores que influirão no julgamento e tudo que deverá ser feito levando-se em conta 

o que nele foi estabelecido e divulgado.

4.8 Princípio do Julgamento:

O edital pode ser considerado como a lei interna de uma licitação, pois 

a ele tudo está vinculado. Assim sendo o edital deve se referir, necessariamente ao 

critério de julgamento do processo, esclarecendo sempre os fatores que vão influir 

no julgamento das propostas. A analise das propostas deve ser clara e objetiva 

conforme o art. 45- da Lei n- 8666/93 que diz: “o julgamento das propostas será 



objetivo, devendo a comissão de licitação ou o responsável pelo convite, realizá-lo 

em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos 

no ato convocatório, e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de 

maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle”.
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5.0 OS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS:

5.1 Princípio da Supremacia do Interesse Público: • S F t A C

Este princípio trata basicamente da forma como a Administração 

Pública pode governar os seus bens, porque o estado não é totalmente livre paia 

contratar com quem bem queira. O Direito Público moderno esclarece a 

superioridade do interesse coletivo sobre o particular, sendo o Estado o portador da 

expressão social.

Podemos citai- como exemplo da supremacia dos interesse públicos 

sobre os particulares, o poder de polícia, pelo qual a administração possui forças 

paia disciplinar e restringir direitos e liberdades individuais, na forma da lei e em 

beneficio do povo.

5.2 Princípio da Indisponibilidade dos Interesses Públicos:

O princípio da indisponibilidade dos interesses públicos estabelece que 

ao administrador não é dado o direito de dispor dos interesses da coletividade 

conforme sua vontade, por isso se diz que o interesse coletivo é inapropriável.

Podemos vincular a obrigatoriedade de licitar aos dois princípios 

mencionados anterioimente, combinados com o princípio constitucional da isonomia 

conforme o art. 52, inciso 1, da Constituição Federal, que diz que: “todos são iguais 

perante a lei em direitos e obrigações”. O exemplo dessa obrigatoriedade está no 

art. 372, inciso I, da Constituição Federal, no qual se impõe a Administração Pública 

direta, indireta e fúndacional de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, a obrigatoriedade de realizarem licitações .
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6.0 DEFINIÇÕES:

6.1 Obras:

Definimos obra como toda construção, reforma, fabricação, 

recuperação ou ampliação, realizada direta ou indiretamente.

6.2 Serviços:

E Toda atividade cujo interesse para a administração seja destinada a 

obter determinada utilidade. Podemos citar as demolições, consertos, instalações, 

montagem, operações, conservações dentre várias outras.

6.3 Compras:

E toda aquisição remunerada de bens. No caso das compras toma-se 

necessário a observância dos art. 14-, 15- da Lei n- 8666/93, no que se refere às 

compras, pois estes artigos nenhuma compra será feita sem a adequação e 

caracterização do seu objeto e a indicação dos recursos financeiros para seu 

pagamento.

6.4 x41ienações:

É toda a transferência do domínio de um bem para terceiros. No caos 

das alienações devemos tomar como norma geral o art. 72 da 8666/93, que trata da 

licitação paia a execução de obras e prestação de serviços.
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7.0 MODALIDADES DE LICITAÇÃO:

Segundo o art. 22® da Lei n® 8666/97, são modalidades de licitação:

I- concorrência;

II- tomada de preços :

II- convite:

VI- concurso:

V- leilão;

As leis brasileiras no tocante as licitações, não permite a criação de 

outras modalidades de licitação ou qualquer espécie de combinação dessas 

modalidades. A escolha da modalidade da licitação far-se-á de acordo como valor 

estimado paia o contrato, seja para obras e serviços de engenharia, para compras ou 

outros serviços.

O poder executivo revisa periodicamente os valores para obras e 

serviços de engenharia e para compras e outros serviços, o diário oficial da união 

estabeleceu através de tabelas os valores correspondentes as modalidades de 

licitação (D.O.U de 20/11/95). Na Lei n- 8666/93 encontramos esses valores para 

obras e serviços no art. 23°, inciso I e II.
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a) Para obras e serviços de engenharia :

MODALIDADES VALORES EM R$

dispensa até 6.743,02

convite até 134.860,33

tomada de preços até 1.348.603,26

concorrência acima de 1.348.603,26

Tabe a l.a

b) Para compras e outros serviços:

MODALIDADES VALORES EM R$

dispensa até 1.685,75

convite até 33.715,08

tomada de preços até 539.441,31

concorrência acima de 539.441,31

Tabe a l.b
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O art. 23- da Lei n- 8666/93 se refere a esses valores, no entanto o 

art. 120 (caput) desta mesma lei corrige as tabelas (l.a e l.b), esses valores pelo 

índice Geral de Preços do Mercado (IGPM/FGV de setembro/94), com base no 

índice de dezembro de 1994( portaria n- 3055 de 30/09/94), do Ministro de Estado, 

chefe da Secretaria da Administração Federal - D.O.U de 5/10/94. Note que os 

valores estabelecidos pelo art. 23- da Lei n- 8666/93 estão expressos em cruzeiros, 

moeda da época, por isso houve a correção acima descrita.

7.1 Concorrência:

Segundo a definição da Lei (art. 222, parágrafo 1- da Lei n- 8666/93), 

“é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 

habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 

exigidos no edital para execução de seu objeto”. Princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. A concorrência é a modalidade de licitação mais 

importante, porque nela pode participar qualquer pessoa que demonstrar condições 

de atender os requisitos contidos no edital, caracterizando-se assim numa 

universalidade que abrange qualquer pessoa interessada. Para que esse tipo de 

licitação seja bem sucedida é necessário ampla publicidade , para que possa ser 

alcançado um grande números de pessoas interessadas na alienação de bens imóveis 

ou compras que a administração realiza durante o exercício.

7.2 Tomada de Preços:

Tomada de preços, segundo o art. 22-, parágrafo 2- da Lei n- 8666/93, 

é: “A modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados, ou que 

atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação”.
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Esta modalidade se diferença da anterior em dois aspectos; enquanto a 

concorrência estabelece que se efetuem extensa publicidade, a tomada de preços se 

restringe a pouca publicidade. Na concorrência não é necessário que os interessados 

estejam cadastrados, já na tomada de preços é necessário um cadastramento prévio 

de 3 (três) dias antes da data de recebimento das propostas. Assim sendo a tomada 

de preços toma-se um procedimento licitatório de menor amplitude, efetuado por 

convocação genérica, a um grupo determinado de pessoas, que se cadastrarem junto 

ao órgão responsável pela licitação.

7.3 Convite:

“Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados, em número 

mínimo de 3 (três), pela unidade administrativa, a qual fixará, em local apropriado, 

cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 

correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de 

24 (vinte quatro) horas da apresentação das propostas, (art. 22-, parágrafo 3- da 

Lein2 8666/93). Ao contrário das anteriores, a modalidade de convite tem pouca 

publicidade, fazendo-se tão somente o chamamento do licitante, ou seja, a condução 

de eventuais interessados. Deixando-se assim de ser genérica e tomando-se 

específica para aqueles que operem no ramo pertinente a licitação.

7.4 Concurso :

De acordo com o art. 22-, parágrafo 32: “É a modalidade de licitação 

entre quaisquer interessados, para a escolha de trabalho técnico, cientifico, ou 

artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 

conforme critérios constantes no edital publicado na impressa oficial, com 
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antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias”. (Art. 22-, parágrafo 4-, 

da Lei n2 8666/93).

Esta modalidade de licitação é muito usada quando a Administração 

Pública necessita de elaboração de projetos técnicos, elaborados por profissionais 

especializados.

Nesta forma de licitação a Administração Pública utiliza um 

regulamento próprio para o concurso, contendo as diretrizes e a forma de 

apresentação dos trabalhos, além das condições e os prêmios ou remuneração a 

serem concedidos paia os vencedores.

7.5 Leilão:

Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 

venda de bens móveis e inservíveis para a Administração Pública ou de produtos 

legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis, cuja 

aquisição seja derivada de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, a 

quem oferecer o maior lance igual ou superior ao valor da avaliação”. (Art. 22-, 

parágrafo 52 da Lei n- 8666/93).

Esta modalidade de licitação se caracteriza pela oferta apenas de bens 

móveis, sendo feito por lances sucessivos de elevação de ofertas até a arrematação 

do bem.
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8.0 TIPOS DE LICITAÇÃO:

O art. 452 da Lei n- 8666/93 estabelece que o julgamento das propostas 

seja objetivo, e que a comissão de licitação ou o responsável pelo convite realize o 

julgamento em conformidade com os tipos de licitação. Assim sendo toma-se 

necessário que o instrumento convocatório estabeleça qual o tipo de licitação que irá 

se realizar, pois é a partir dele que será definido os critérios de seu julgamento.

Segundo o parágrafo 1-, do art. 452 da Lei n2 8666/93, constituem 

tipos de licitação, exceto nas modalidades de concurso e leilão:

a) A de melhor técnica;

b) A de menor preço;

c) A de técnica e preço;

d) A de maior lance ou oferta ( no caso de alienações de bens, concessão de direito 

real de uso).

8.1 Licitação de Menor Preço:

É o tipo de licitação em que o administrador visa a maior economia 

possível de recursos para os cofres públicos. Este tipo de licitação baseia-se na 

orçamentação por parte dos licitantes, sendo assim estimulado o licitante a concorrer 

com a proposta mais viável possível em termos de custos para a contratação. Toma- 

se necessário ao licitante possuir a menor proposta possível para sair vencedor e para 

posterior contratação das obras ou serviços, contudo é necessário que sua proposta 

atenda ao que foi especificado e solicitado no instrumento convocatório.
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8.2 Licitação de Melhor Técnica:

Neste tipo de licitação o que mais interessa para a Administração 

Pública é que o vencedor tenha a proposta mais perfeita e adequada, dentro dos 

padrões estabelecidos no edital, ou seja o mais importante é a qualidade do bem, da 

obra ou do serviço, e não o preço como no caso a de menor preço. Apesar desse tipo 

ser o de melhor técnica, a administração estabelece no instrumento convocatório o 

limite máximo a ser pago pelo bem ou serviço, assim sendo não adianta para o 

licitante ter a melhor técnica, se não estiver dentro do valor máximo estabelecido 

pela administração para a execução da obra ou serviço.

8.3 Licitação de Técnica e Preço:

Este tipo de licitação é a conjugação dos tipos anteriores ou seja o de 

menor preço e a de melhor técnica. Este tipo de licitação é utilizado quando a 

Administração procura qualidade e melhor técnica possível, dentro de preços que 

possibilitem a concorrência entre os licitantes, tomando por base o conteúdo técnico 

exigido pelo edital, classificando os concorrentes pela técnica e passando para o 

exame dos preços. Assim serão classificados por técnica e por preços, para logo após 

haver o julgamento, isto é após se separar as propostas aceitáveis por técnica, far-se- 

á o julgamento final das propostas pelo preço.

8.4 Licitação de Maior Lance ou Oferta:

Por último temos a licitação de maior lance ou oferta, esta é utilizada 

exclusivamente nos casos de alienações de bens ou concessão de direito real de uso. 

A administração utiliza esse tipo de licitação quando pretende vender imóveis, onde 

o vencedor será aquele licitante que oferecer a melhor oferta ou seja o melhor preço.



Cabe a administração através desse tipo, avaliar por exemplo: a de melhor oferta, 

desde que esta tenha fatores materiais econômicos vantajosos para o Poder Público, 

podendo ser adjudica se for realmente a mais vantajosa.
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r' 9.0 DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Há casos em que a licitação pode ser dispensada, essa dispensa de 

licitação ocorre quando a Administração celebra um contrato com um particular sem 

as exigências formais prescritas para o processo licitatório. A Lei n- 8666/93 no seu 

art. 24% enumera os casos em que pode haver dispensa de licitação. São esses os

casos referidos no art. 242: ~ ~ ag s F E A V

a) Para obras e serviços de engenharia de valor até 5% (cinco por cento) do limite

r~\ previsto na alínea “a”, do inciso I do art. 24% desde que não se refiram as 

parcelas de uma mesma obra ou serviços, ou ainda, para obras e serviços da 

mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizada conjunta e 

concomitantemente;

b) Para outros serviços e compras de valor até 5% do limite previsto na alínea “a” do

inciso II, do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos em lei, desde 

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de

maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

o
c) Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

d) Nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caraterizada urgência de
o,

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou que possa comprometer

<> a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

de particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação

<"■ emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser

concluídos no prazo máximo de 180(cento e oitenta) dias consecutivos e
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j) Para a compra ou locação das finalidades precípuas da Administração, cujas 

necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

l) Na contratação de remanescente de obras, serviços ou fornecimento, em sequência 

ou rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação 

anterior as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto 

ao preço, devidamente corrigido;

m) Nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outro gêneros perecíveis, no tempo 

necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, 

realizados diretamente com base no preço do dia;

n) Na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente 

da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 

dedicada à recuperação social do preço, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;

' o) Para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas 

forem manisfestadamente vantajosas para o poder público;

p) Para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes as finalidades do 

órgão ou entidade;

q) Para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados e de edições 

técnica oficiais, bem como para a prestação de serviços de informática a pessoa 
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jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a 

Administração Pública, criados para esse fim específico;

r) Para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, 

necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, 

junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 

exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;

s) Nas compras ou contratações de seiviços para o abastecimento de navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando 

em estada eventual de curta duração em postos, aeroportos ou localidades 

diferentes de suas sedes, por motivos de movimentação operacional de 

adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a 

normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor não exceda ao 

limite previsto na alínea “a”, inciso II, do art. 232 desta Lei;

t) Para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção de 

materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a 

padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios, aéreos e 

terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto;

u) Na contratação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 

comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, para 

a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que os preços 

contratados seja compatível com o praticado no mercado.
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10. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

A Lei n- 8666/93 dispõe, sobre os casos em que poderá haver a 

inexigibilidade de licitação, no seu art. 25-. Este artigo trata basicamente da 

inexigibilidade, quando houver a inviabilidade de competição, quer sendo por 

impossibilidade jurídica ou material, segundo o art. 25- da Lei n- 8666/93 quando 

diz: “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade competição...”, e em 

especial nos seguintes casos:
BSFEAC

a) Paia a aquisição de materiais, equipamentos, ou gênero que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência da marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através 

de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 

realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo sindicato, federação ou 

confederação patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

b) Para a concentração de serviços técnicos enumerados no art. 13- desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inegibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

c) Para contratação de profissionais de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada 

ou pela opinião pública.
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11.0 PROCESSO LICITAÇÃO NA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Como parte prática desta monografia, tomaremos para análise, um 

processo licitatório realizado pela Secretaria de Segurança Pública, onde teremos a 

oportunidade de se familiarizar com o processo licitatório como um todo, vendo 

assim todo o desenrolar de uma licitação.

Neste processo veremos todos os procedimentos realizados pela 

Secretaria de Segurança Pública na aquisição de aparelhos condicionadores de ar 

destinado ao auditório desta repartição pública.

A modalidade de licitação prevista para este processo é a de convite, 

pois trata-se de uma compra de material cujo valor estimado está dentro da faixa de 

valores classificados como convite, ou seja o valor é inferior a RS 30.667,96 

conforme as tabelas l.a e l.b. A portaria n2 1.385 e 1.386 de 9 de maio de 1996, 

publicada no D.O.U. de 10 de maio de 1996 modificou esse valor. No anexo I temos 

todos os valores destinados as licitações e alienações.

A licitação toma-se obrigatória neste caso não só pelo valor, mas 

também pelo grande número de fornecedores. Portanto não ocorrendo caso de 

dispensa, e nem se enquadrando em qualquer caso de Inexigibilidade, conforme os 

art. 24 da Lei n2 8666/96.

11.1 Do Procedimento:

Segundo o art. 3 82 da Lei n2 8666/93: “O procedimento da licitação 

será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 

seu objetivo e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 

oportunamente”.
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O processo em estudo teve início em 05/06/95 com o protocolo ( anexo 

II), cujo número de processo é 95061296-0, estando assim em conformidade com o 

art. 382 da Lei n- 8666 /93.

Neste protocolo temos a data, o número do processo e a respectiva 

autorização do departamento financeiro da Secretaria, paia a realização da aquisição 

de aparelhos condicionadores de ar.

11.2 Projeto Básico:

Conforme o art. 6-, parágrafo IX, o Projeto Básico é: “O conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 

elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, e que possibilite a avaliação dos custos da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução”.

No Projeto Básico (anexo III), temos todos os elementos pertencentes 

ao processo licitação ou seja tem-se o objeto, a justificativa, descrição de material, 

com a quantidade e a especificação do material, contém também no Projeto Básico 

as fontes de recursos, o prazo de entrega e ainda o valor estimado da proposta.

Podemos dizer assim que o Projeto Básico contém o resumo das 

especificações. Sendo assim imprescindível que os dados sejam colocados 

claramente tanto do ponto de vista Administrativo, no que se diz respeito a 

licitação, como também para aqueles que desejam participar da licitação, no aspecto 

legal no que se diz respeito às Leis.

z



9
28

11.3 Carta-convite:

Ao receber o Projeto Básico, a comissão de licitação emitiu a Carta- 

convite (anexo IV), para as empresas que supostamente pretendem participar da 

licitação. Sendo que segundo a Lei n- 8666/93 no seu art. 22-, parágrafo 3-, 

determina a exigência de no mínimo 3(três) fornecedores para a realização da 

licitação.

A Carta-convite, além de apresentar o nome licitante, deve ainda 

conter no seu cabeçalho: endereço, horário e data para apresentação das propostas e 

a solicitação efetiva pelo coordenador da comissão de licitação.

Anexo à Carta-convite deve-se remeter, aos fornecedores convidados, 

a minuta da Carta-convite, documento com a posição do visto de aprovação da 

superintendência jurídica e no qual devem estar relacionadas todas as exigências 

para a formalização do contrato. Deverá ainda a minuta da Carta-convite conter o 

local da abertura dos envelopes, contendo as propostas de preços e a relação dos 

documentos de habilitação, que deverão ser entregues no horário e data marcada 

para a abertura do processo. Conforme art. 38- da Lei n2 8666/93 no seu parágrafo 

único.

Em resposta ao convite as empresas remeteram a comissão de licitação 

dois envelopes que conterão:

I- A documentação que comprovam a habilitação para a licitação;

II- Propostas de preços.
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11.3.1 Conteúdo da Carta-convite:

11.3.1.1 Objeto da Licitação:

Conforme discriminação em anexo estando em conformidade com o 

art. 15-, parágrafo 72, inciso I que diz: “A especificação completa do bem a ser 

adquirido sem a indicação de marca”.

11.3.1.2 Da Habilitação (documentos) Envelope “A”:

a) Certificado de regularidade jurídico fiscal - CRJF.

b) Certificado de regularidade do FGTS, em comprimento ao art. 27-, alínea “a” da 

Lei n- 8036/90;

c) Documento comprobatório de inexistência de débito com a Fazenda Federal 

(certidão quanto a divida ativa da União).

c) Certidão de quitação de tributos federais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal da sede do licitante.

d) Documento comprobatório de inexistência de débito com a fazenda estadual, da 

sede do licitante.

e) Documento comprobatório de inexistência de débito com a fazenda municipal, da 

sede da licitante.

f) Documento comprobatório de inexistência de débito com o Instituto Nacional de 

Seguridade Social (Certidão negativa de débito) em cumprimento a 

Lei n-3212/91.

g) Procuração acompanhada de célula de identidade para identificação do represen­

tante da proponente que se fará presente ao ato licitatório.
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Conforme o art. 32- da Lei n2 8666/93, os documentos para a 

habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

devidamente autenticada, ou por cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os 

originais para autenticação pela omissão.

Os itens citados acima referem-se ao que se trata no art. 272 da 

Lei n2 8666/93 ou seja:

I. Habilitação Jurídica;

II. Qualificação técnica;

III. Qualificação econômica - financeira;

IV. Regularidade fiscal;

11.3.1.3 Da Proposta (documentos) Envelope “B”:

As propostas (anexo V), deverão ser apresentadas em três vias, papel 

timbrado da própria firma, regidas em linguagem clara, sem rasuras ou emendas. O 

envelope “B” deve vir fechado e com a subscrição:

Carta-convite n2:

Envelope “B” - Proposta de preços

Proponente

As propostas de preços conterão obrigatoriamente:

a) Razão social, inscrição estadual, cadastro geral dos contribuintes e endereço do 

proponente;

b) Marca e características do material cotado;
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c) Preço unitário e total de cada item em algarismos, expressos em reais, sendo que 

o preço unitário deverá ser preenchido também por extenso.;

d) Preço total da proposta em algarismos e por extenso expressos em reais;

e) Validade das propostas no mínimo 15(quinze) dias a contar da abertura da 

licitação;

f) Prazo para entrega do material, não superior a 30 dias a contar do recebimento na 

nota de empenho;

g) Assinatura do licitante.

As propostas deverão ser apresentadas com base nos preços de 

mercado, com pagamento a vista, não sendo admitida inclusão de despesas 

financeiras.

É importante ressaltar que primeiramente são abertos os envelopes de 

habilitação, para que se saiba se todas as empresas convidadas participarão da fase 

seguinte.

11.3.1.4 Do Julgamento:

Após a fase da habilitação as empresas passam para a outra fase que é 

o julgamento das propostas, que é feito pela comissão de licitação.

Alguns critérios pertencentes ao processo de julgamento da Secretaria 

de Segurança Pública:

1.0 A qualidade e adaptabilidade do produto ofertado em função das especificações 

contidas na carta convite.

1.1 Preço por item global;

1.2 Prazo de entrega;

1.3 Condições de pagamento.
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2.0 A comissãode licitação ao proferir o julgamento reserva-se o direito de observar 

preferencialmente o menor preço oferecido, escolhendo a proposta que é mais 

vantajosa para a administração, conforme o art. 452 no seu inciso I, que define 

que o julgamento ocorre de forma objetiva.

3.0 Caso ocorra empate entre as propostas, será observado o disposto no parágrafo 

2-, do art. 3 2 da Lei n° 8666/93, no qual determina que haja o sorteio para definir o 

vencedor. O sorteio deverá ocorrer de forma pública sendo as empresas convidadas a 

presenciar o mesmo, como forma de garantir a idoneidade do sorteio, conforme 

também o princípio da moralidade. No caso de empate entre duas ou mais propostas, 

deverão participar do sorteio somente aquelas que empataram ficando de fora todas 

as demais.

É ainda pertencente a esse processo de julgamento a desclassificação 

das empresas cujas propostas de preços sejam excessivos ou manifestadamente 

impraticáveis, ou seja, aqueles que estejam fora da realidade do mercado.

Caso alguma empresa se sinta prejudicada no julgamento das 

propostas, caberá recurso de acordo com o que determina oart. 109- da 

Lei n- 8666/93, e demais dispositivos legais.

11.3.1.5 Adjudicação:

Após o julgamento das propostas e com a verificação da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, a comissão de licitação adjudica a proposta 

da proponente vencedora, iniciando-se assim a fase de adjudicação.
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Consiste em adjudicar (anexo VI), segundo conceitua Celso Antônio 

Bandeira de Melo (1985):

“O ato pelo qual a administração, em vista do eventual contrato a ser 

travado, proclama satisfatória a proposta classificada em primeiro lugar”. Ou seja, a 

adjudicação nada mais é do que a comunicação oficial à empresa vencedora da 

licitação, concedendo assim para a vencedora o direito do contrato de vendas ou 

prestação do serviço.

11.3.1.6 Homologação:

Segundo J. C. Mariense Escobar (1996) homologai é: “O ato no qual a 

autoridade administrativa superior confirma o julgamento das propostas e aprova a 

adjudicação feita pela comissão de licitação”.

Com a homologação dar-se o fim do processo licitatório, tomando 

assim todos os atos definitivos, ocorrendo a preclusão administrativa que impedirá 

de serem reexaminados com vistas a sua modificação, restando a via judicial, o 

mandato de segurança aos que quiserem ir contra o ato administrativo.

Neste processo licitatório houve a homologação da Carta-convite 

n-024/95, de 21.06.95 conforme o protocolo n- 95061296.0, em favor da firma: 

Ar Frio Refrigeração S.A. com o item 01.

11.3.1.7 O Contrato:

Após homologado o vencedor, será assinado o contrato entre o licitante 

vencedor e a Administração Pública. O contrato administrativo, é segundo Helly 

Lopes Meirelles (1991, pág. 188): “O ajuste que a Administração Pública agindo 

nessa qualidade, firma com o particular ou outra entidade administrativa para a
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consecução de objetos de interesses público, nas condições estabelecidas pela 

própria administração”.

11.3.1.8 O Pagamento:

Conforme o convite n2 024/95, o pagamento será efetuado após a data 

de entrega dos documentos de cobrança, e da aferição pelo almoxarifado, do 

material licitado.

É importante lembrar que antes do pagamento de uma despesa, tem-se 

ainda outras duas fases anteriores que é o empenho, e a liquidação, assim sendo a 

aferição é a própria liquidação onde o Agente Público Admmistrativo verifica o 

material, se está compatível com as especificações contidas no edital. Após a 

liquidação ser efetuado o pagamento.
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12.0 CONCLUSÃO:
<~x

Com o estudo teórico e prático desenvolvido nesta monografia chegou- 

se a conclusão de que, o processo licitatório é bastante abrangente, não sendo apenas 

um processo administrativo como se tem idéia. Neste processo licitatório 

encontramos vários aspectos práticos que estão na Lei que regula as licitações, seja 

ela realizadas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. É através 

desses aspectos que há o disciplinamento para se evitar o desperdício do dinheiro 

público, quando houver alguma despesa proveniente da contratação de obras ou 

serviços ou matérias como é o caso visto nesta monografia.

É importante lembrar que além do aspecto da aquisição de materiais, a 

licitação possibilita a Administração Pública efetivar contratos com empresas a 

custos menores, pois a concorrência entre as empresas possibilita a economia aos 

cofres públicos, afastando assim o desperdício dos recursos que são tão escassos ao 

poder público.

No entanto apesar da Lei regulamentar claramente as licitações, o 

poder público ainda convive todos os dias com problemas de superfaturamento na 

contratação de obras e serviços, onde ocorre o beneficiamento geralmente de 

políticos desonestos que juntamente com empreiteiras sugam os cofres públicos 

através de licitações fraudulentas. Assim sendo é necessário que um processo 

licitatório seja claro e objetivo, com suas bases bem feitas dentro da lei para que não 

haja o compromento do dinheiro público, com licitações mal elaboradas e que dão 

espaço para as licitações fraudulentas ou seja “as de cartas marcadas”.
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ANEXOS
(PROCESSO LICITATÓRIO)



NOVOS LIMITES PARA LIC1TAÇAO

Portarias n°s. 11.385 e 1.386, de 9 de maio ue li»96
(POC/DE 10/5/96)

O MINISTRO DE ESTADO DÁ ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORíú..
atribuições, e lendo cm vista o disposto no § 3o do art. 8° do Decreto n" 99 658, de 30 dc outubio d? »•/•.- rvul 

Art Io Fixar os novos valores limites a que se refere o art 8° do Decreto n" 99 658. !. „

<1)0. no uso dc suas 

o dc 1990. a saber

ARTIGO PARÁGRAFO INCISO ALÍNEA VALOR
(RS)

ALIENAÇÃO: 
MODALIDADES/ 
LIMITES

8o

- 1 - 5’/ <.847,33 CONCORRÊNCIA

- II - 57i.8I7.JJ LEILÃO

- III - 35.740,16 CONVITE

2* -
a 1.648,64 DISTRIBUIÇÃO 

DE MATERIAL 
EM LOTES

b 1.518,04

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA DO ES ADO. no uso de suas 
atribuições, e tendo cm vista o disposto no art 2o do Decreto n° 852, dc 30 dc junho dc 1993, tesoh e:

Art Io Divulgar os novos valores a que se referem os arts. 23 c 24 da Lei n" 8.666, dc 21 d • junl , dc 1993, corrigidos dc 
acordo com o índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M/I GV dc abril dc 1996. com base no FhJic* du :.»<■ ’c dezembro dc 1991. a 
aber:

Art. 2o Estas Portarias entram em vigor nesta data

ARTIGO INCISO ALÍNEA VALOR 1 MODALIDADES DE
1RS) LICITAÇÃO

iOBúA .SERV. ENG.

I a 142.961,83

i1
; vonvitz

1 b 1.429.618J2 SOMA •. DE PREÇOS

23 1 c 1.429.61832 c UNÍ ÇfcRÊNCIA
( OMPHAS/OUTROS
.S..«VI<OS

II a 35.746,45 CGNVÍIE

H b 571.847,33 TOMA DE PREÇOS
AII c 571.64 »,3J * GNC .vRENCIA

DiSP. 1 i CITAÇÃO

24
I 

n -

7.1^1.09

1.787,02

ODRAS/SERV. ENG.

COMP^IS/OUIROS
SERVIÇOS

LUIZ CARLOS BRESS R PEREIRA

Editora NDJ Ltda.
Rua Come Crispiniano, 344 - 4* e 5* andares 

CEP 01037-908 - Sfio Paulo - SP
CGC 54.102.785/0001-32



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

C
ôrgao-------------------------------------------------------

SECRETARIA DE SEGURANÇA POBLICA

C
D AT A DO IN l'CI O----------------------------------------------------------------- >

05.06.95

Z~ INTERESSADO-------------------------------------------------------------------------

COMISSÃO PERMANENTE DE L.ICITAÇAO

k------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ,

ASSUNTO----------------------- :-------------------------------------------------------------------------------- —1 ----------------------------------------------

CARTA CONVITE NO 024/95

AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTINADO AO AUÜ1TÚH10 DESTA

PASTA.

X-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------)

DESTINO



ANEXO 2
l - spu-sistema DE PROT

NUM. 95O6Í296 -SEPROCE
SSP DAI A :.5%7Z>' HORA: / /

ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
DEPARTAMENTO ADMINISTRA TIVO FINANCEIRO

OFÍCIO N* 153/95 — DAF Fortaleza, 05 de junho de 1995.

Senhora Presidente,

Autorizamos a esse Colegiado a proceder Licitação, objetivando a aquisição de aparelhos 
condicionadores de ar destinaso ao Auditório desta Pasta, conforme Projeto Básico em 
anexo.

Sendo o que se nos apresenta para o momento, firmamo-nos.

nte.
' /

^/ANTONIp CARLOS NETO

DIRETOR DO D.A.F.

tu-*.--*** .

ILMA. SRA.
DRA. SOLANGE MARIA PEREIRA DOS SANTOS

D.D. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO/SSP
NESTA.



ANEXO 3
ESTADO DO CEARA _________________________

SECRETARIA CA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO FINANCEIRO
DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
FORTALEZA, 02 DE JUNHO DE 1.995

PROJETO BÁSICO

A- OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado,Auditório/SSP

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a renovação do pedido para a 
aquisição do material constante do presente Pro­
jeto Básico,pela rescisão do item I da Carta Con 
vite ne004/94, em virtude do licitante vencedor’ 
não ter efetuado a entrega do citado material.

B - DESCRIÇÃO DO MATERIAL:
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT.
01 Aparelhos de ar condicionado de 30.000

Btu’s 06

C- FONTES DE RECURSOS:
20103.0607021.2002 E/E-4120
20104.0630174.2045 E/E-4120^

D - PRAZO DE ENTREGA:
Não superior a 30(trinta)dias a contar da data da Nota de 
Empenho.

E - 0 valor estimativo da proposta importa em R$ 16.200,00

Obs: A Assistência técnica do material acima citado deverá ser
na Praça de Fortaleza-Ce.

CG4.0'.OQ

i
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Fortaleza, El de junho Je 19°5

A
Secretaria de Seguranca Fúb1 i ca
Rua do Rosário, 199 4g andar - centro 
Fortaleza ■- CE.

AT. Comissão de Licitação

Re F . Carta-Convite ng 024/95

Prezados Senhores,

Vimos agradecer o gentil convite formulado por 
nossa participação na cotação de preços objeto 
epígrafe.

Sas. para a
do Proc esso em

informamos que 
impossibi1itados

por motivos alheios a nossa vontade Ficamos 
de atender nesta data tão gentil solicitação.

Comunicamos que ficamos a disposição de V. Sas. para quaisquer 
concorrências futuras e esclarecimentos que sc façam neces .i ár j.os .



ANEXO 4

ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DE SEGURANÇA PU3LICA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PROCESSO: 95061296 - 0

CARTA CONVITE N" 024/95

EMPRESA:

CGC:

ENDEREÇO:

OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTINADOS AO 

DATA DA EMISSÃO: 13.06.95 AUDITÓRIO DESTA PASTA.

DATA DA LICITAÇAO: 21.06.95

HORA DA LICITAÇAO: 09:00

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO DA SECR 

TARIA DA SCGURANÇA POBLICA, convida essa Empresa para apresentar na data e hora 

tada acima,'em sua sede à Rua do Rosário - 199 - 42 andar - Centro, proposta de 

preço para objeto desta Licitação, mediante as condições estabelecidas nesta CAR 

C0NVI1E, observadas as disposições contidas na LEI FEDERAL N2 8.666 de 21.06.93.

1 - OBJETO DA LICITAÇAO:

Conforme discriminação em anexo.

2 - DA HABILITAÇAD - (ENVELOPE A)

2.1 - Para habilitação,os proponentes deverão apresentar os do 

cumentos a seguir relacionados,em envelopes lacrados onde deverão constar os se 

guintes d i. zeros:

CARTA CONVITE N2

DATA DA ABERTURA:

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS

PROPONENTE

■ íri



ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DE SEGURANÇA PU3LICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DOCUMENTOS:
/l/CERTIFICADO DE REGULARIDADE JURÍDICO FISCAL - CRJF (ESTADUAL 

(j/) CERTIFICADO DE REGULARIDADE Dü FGTS, EM CUMPRIMENTO AO ARTIGI 

27, ALÍNEA "a" DA LEI N? 0.036/90;
tf) DOCUMENTO COMPROOATORIO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM A FAZEI 

DA FEDERAL (CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO);

M CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS PELÍ

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, DA SEDE DO LICITANTE;
5/ DOCUMENTO COMPROOATüRIO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBI1Ü COM A FAZEf 

, DA ESTADUAL, DA SEDE DO LICITANTE;
tf) DOCUMENTO COMPROBAIÓRIO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM A FAZEh 

DA MUNICIPAL, DA SEDE DA LICITANTE;
(0 DOCUMENTO COMPROOATÓRIO DC INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM 0 INSTJ 

TUro NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÊBI 
TO) EM CUMPRIMENTO À LEI N9 0212/91;

U) PROCURAÇÃO ACOMPANHADA UE CÉDULA DE IDENTIDADE PARA IDENTIFI 

CAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE QUE SE FARÁ PRESENTE AO 

ATO LICITATÓRIO.

Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia devidamenLe autenticada, ou por cópia não auten 

Licada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela Comis 

são.

\ 3 - DA PROPOSTA - (ENVELOPE B)

3.1 - As propostas deverão ser apresentadas em três (03) vias, 

■7 papel timbrado da própria Firma, regidas em linguagem clara, sem rasuras ou emeri

das. 0 envelope "0" deverá vir fechado e com a subscrição abaixo:

CARTA CONVITE NQ

ENVELOPE ”B”

PROPONENTE

- PROPOSTAS DE PREÇOS



ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

3.2 - As propostas de preços contará obrigatoriamente:

a) Razão Social, Inscrição Estadual, Cadastro Geral dos con 

tribuintes e endereço do proponente;

b) Marca e característica do material cotado;

c) Preço unitário e total de cada item em algarismos, expreo 

so3 em Reais, sendo que o preço unitário deverá ser preenchido também por extenso;

d) Preço total da proposta em algarismos e por extenso, e_x 

pressos em Reais;

o) Validade da proposta no mínimo 15 (quinze) dias a contar 

da abertura desta Licitação;

) Prazo do entrega do material, não suporior a 30 (trinta)di 

as a contar do recebimento da nota de empenho.

3.3 - As propostas deverão ser preenchidas com base nos preços 

praticados po mercado, para pagamento à vista, vedada a inclusão de qualquer despe 
sa financeira.

3.4 - A proposta poderá ssr apresentada em formulário próprio ,

desde que sejam observadas as especificações e condições do jjresente Convite.

4 - DO JULGAMENTO: H

L f ' 4.1 - A Licitação será julgada observando-se os seguintes critjá 

rios:
| 4.1.1 - Qualidade e adaptabilidade do produto ofertado em função

das especificações contidas ne3ta CARTA CONVITE;

4.1.2 - Preço por item c global;

4.1.3 - Prazo de entrega;

4.1.4 - Condições de pagamento; Afr
4.2 - A Comissão ao proferir o julgamento reserva-se o direxto

do observando preferencialmente, o menor preço oferecido, escolher a Pro1 ~>sta que

é mais vantajosa para Administração; ‘~7 45 íH ** _L- .
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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBUCA 

comissão permanente de licitação

6.3J- Verificando-se igualdade de condições entre duas ou mais propojs 

após obedecido o disposto no parágrafo 22 do Art. 32 da Lei N2 0.666/93, pro 

licitantes
tas,

cessar-se-á sorteio, para desempate, em ato público, o qual todas as 

serão convocadas. DO

A.4 - Serão desclassificadas as propostas que apresentarem 

cessivos ou manifestadamente inexequíveis.

preço3 ex.
z<?

5 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

5.1 - Das decisões proferidas pela administração decorrentes da prei 

sente Licitação, caberá recurso de acordo co o Art. 109 da Lei 8.666/93, e demais 

dispositivos legais pertinentes.

6 - DO PAGAMENTO:

6.1-0 pagamento será efetuado após a data da entrega dos documentos

de cobrança e da (pfericão neln almox&E4£ado_ o material licitado.

“7T—
kl(?úU) OA-CAS»7 - DAS PENALIDADES:

7.1-0 não cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vence^ 

dora acarretará a aplicação, no que coubar, das penalidades previstas ncs Arts 86 

, 87 e 88 da Lei N2 8.666/93.

7.2 - A adjudicitária ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1% (um por cento) ao dia por atrazo na entrega do material;

b) 5% (cinco por cento) por inadimplência, dobrável no caso de 

reincindência, a critério da Administração;

8 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS;

8.1 - Os documentos e as propostas necessárias à participação dos ijr 

leressados na presente licitação, serão entregues em dois envelopes sep<i >dos, l_a 

l/!/ *
«Cl



ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

còados e identificados;
JrfT $ > •> •

0.2 - Proposta em desacordo com os termos e especificações desta Carta 

Convite, será considerada desclassificada; ~ I 7 C~ •
3^/3^^ e . po /igHSfliQC? co/Q^re ,

0.3 - Não serão admitidas cotações com alternativas de preços ou ma_r

cas, bem como propostas que apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor 0 (zero);

8.4 - A Comissão de Licitação atendará aos interessados no horário de

08:00 àn 12:00 o do 14:00 às 18:00 horas de segunda à sexta-feira, exeto foriados

, na sede da SSP-CE 

tos;

para melhores esclarecimen

8.5 - A critério da Comissão esta WA CONVITE poderá ser sem que por 

osl.e motivo tenham 03 interessados direito a qualquer idenização ou reclamação:

a) Anulada, a qualquer tempo em caso de irregularidade no proces 

so ou no julgamento;

b) Revogada por conveniência da Administração total ou parcial, 

mente;

c) Tranferida;

d) Redizida ou ampliada, nas suas quantidades tendo em vista as 

necessidades de Administração e as disponibilidades orçamentárias, observando o l_i 

mite fixado no § 19 do Art. 65 da Lei Federal N9 8.666/93 e no § 19 do Art. 60 da 

Lei N9 10.880/83 e, ainda, a faixa limite correspondente a modalidade de Licitação
/JO CJ&O cpfi)i/l r£

8.6 - A despesa referente a este CARTA CONVITE será atendida mediante 

empenho prévio pela seguinte dotação:

FONTE DE RECURSOS: 2D1O3.0607021.2TO2 E/E - 412D

20104.0633174.2045 E/E - 4120



isna

ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Fortaleza, 13 de junho da 1.995

TJh?
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ESTADO DO CEARÁ

SECRFTAFttA DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO FINANCEIRO
DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
FORTALEZA, 02 DE JUNHO DE 1.995

PROJETO BÁSICO

A- OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado,Auditório/SSP

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a renovaçao do pedido para a 
aquisiçao do material constante do presente Pro­
jeto Básico,pela rescisão do item I da Carta Con 
vite n9004/94, em virtude do licitante vencedor' 
nao ter efetuado a entrega do citado material.

B - DESCRIÇÃO DO MATERIAL:
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT.
01 Aparelhos de ar condicionado de 30.000

Btu*s 06

C- FONTES DE RECURSOS:
20103.0607021.2002 E/E-4120
20104.0630174.2045 E/E-4120

D - PRAZO DE ENTREGA:
Não superior a 30(trintajdias a contar da data da Nota de
Empenho.

E - 0 valor estimativo da proposta importa em R$ 16.200,00

Obs: A Assistência técnica do material acima citado devera ser
na Praça de Fortaleza-Ce.



ESTADO DO CEARÁ ________

SECRETAFMA DA SEGURANÇA PÚBLICA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CARTA CONVITE N2 024/95

ANEXP 1

OBJETO: Aquisição do aparelhos do ar condicionado dostinado ao auditório 

desta Pasta.

DESCRIÇÃO DO MATERIAL:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

01 Aparelhos de ar condicionado de 30.000 BTU’s 06

Fortaleza, 13 de junho de 1.995.



E REPRESENTACOEL Ü. CÜHSI. CO
MATRIZ: Rua José de Alencar, 761 - Centro - Cep 63 500-000 - Iguatu - € 
FILIAL: Rua Visconde de Saboia, 140 8/ 201 - Centro - Telefone: 221-48!

CEP. 60 080-090 - Fortaleza - Ceará

feilldade ^êtc3. HkIsId
Referida

o

Ident. do Edital c/aonvit, u« 024/95

Eüdereço:...,.Rua do....lXQZ.ár.iD..JL9^-...UQ2i±xa...rSart^^e<
-1 / 05 /_ 95 Valor da Proposta:___Data:

01 .

o
X!

z

06 un Apare Lno da ar condicionado da 30,000 3TUs
SR

de

de

•2.600,

da proposta - 15 dias 
entrega - 30 dias Qr— 
pagamento - avista 3« O

Importa o referido orçamento na importância de quinze mil 

e seiscentos reais.

rTzçg Tslsi

15.600,0;

OGC - 72.121.700/0002-26
CG? - 06.948.047-8

A
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N." do Protocolo

NOME DA EMPRESA

Váiido até

15/07/95

-ss?
988148

i
I

; * a»

CAIXA UWlfiMICA FIEHEHAl

4

A. D. CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ENDEREÇO

RUA VISCONDE DE SABÓIA. 140 SALA 201 - CENTRO 
[AGÊNCIA DA CAIXA EM | CGC ou CPF 
I

JjLQâIAIíEZAZCEARÁ__

MATRÍCULA

w
•i;

ri

O pmsenLo certificado não 
sciviiâ do piova contra co­
brança de qualquer débito 
que vier a ser reclamado 
por empregado da em­
presa ou levantado pela 
fiscalização do IAPAS, re­
lativo a depósitos que não 

' tenham sido efetuados.

Certifico de acordo com o disposto na NS 5S4/88, qi 
empresa acima identificada está em situação reg! 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FG

..... ... \ n nr V! n;
ISlAbl (-.1 ARAÇAÜÍ: VÁLIDA SEM RASURAS OU EMENDA

<

29

de JANEIROFORTALEZA
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Mintstórlo da Providôncla Social
INSS ■ INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria do Arrecadação c Fiscalização

CERTIDÃO NEGATIVA Dê DÉBITO - CND
DADOS 00 CONTRIBUINTE

A 8 CONSTRUÇÕES COMERCIO E REPRESENI AÇÕES LTDA

® PCND N®05-60 I.OOJ# 

CGCQ/CEIO 72d 121.

60030-090
IA»«CÍ <0

FORTALEZA

tMtK-.O CU^VÍ 10 I UXJrWXXSU). «<A* »K» UJMÍX L M i<IQ |

rua visconde de saboia , 140
WWouMiUóõ-----------------------------------------------------------------------------

CENTRO
(4) FINALIDADE ( PROIBIDO 0 PREENCHIMENTO DF. MAIS DE UMA OPÇÃO )
f~ CONCFSSÃODE "Hablte-so" E/OU 

averbaçAo OO imóvel •*«X»X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.
1------ A SEGUIR ESPECIFICAOO.

. X
JUKACOmiWMMVlXUOK)*

*X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.XoX.X.X.X.X.X.X«X«X  /"A
E.XGWSTVAMENTE PARA FINS DG (JCTTAÇÃO C RESPECTIVA CONTRATAÇÃO COM 0 PODER PUBLICO ( LEI B 06e/83 1

.□ OUAiSOUFR DAS FINALIDADES PT1EVISTAS NA l El N* 0212, DE 24 DE JULHO DE 1991. E SUAS ALTERAÇÕES. EXCETO PARA
CONCESSÃO DE “Habite-se" E/OU AI^RBAçAOtOE UNIDADE IMOBILIÁRIA. \

T

r OBSERVAÇÕES SE EMITIDA PARA CGC, VÀI.IDÃ PARA MATRIZ, FILIAIS E OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. •

"Válido por 6 (seis) 010393, d© acordo com 
c q 5* do AM. <7 da Loí 8.212. 9f. com

*1 Infhíduzlda pelo Art. 2*. da Lei
CERTIFICO, nalormadodif irosionaLein* Ô212/91.es uas alloraçôos, quo In existe débito impeditivo d.i cxpodiçrVj dcstn «■pHidflo em nomo 
do contribuinte acima identificado, ressalvado ao INSS o direito do cobrar qualquer importância que venha a ser cons>áer;ida’d< vida.

Iguatu-CEülAO FISCAL O]
'13 POSIODtiHÍClDiCUl lISCilJiifctf 

IGUATU — CEA H A
 c.MWROtnrviUMtr 

Vnldem

JUNHO

VÁLIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONALPOR 3

' / "" 7^0 •

»Ar. 29 -nZT



FAZENDA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

03 )?0/95

■ *

DA

INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF

TOTAL 0E VALORES ORIGINÁRIOS

4- •>; -A # f

TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS r
I

700/0002-26$

HOME COMPLETO

QUANTIDADE INSCRIÇÕES ATIVAS

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARAOO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO. SOB O NUMERO

ACIMA INOICADO E RESSALVADO O OIRFlTj DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DIVIDAS QUE

VENHAM A SER APURADAS. CERTIFICO PARA (is FINS DF DIREITO. OlIE. MANDANDO REVER OS REGISTROS

DA DIVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA PROCURADORIASNAS DA FAZENDA NACIONAL. VERIFICOU-SE

>•

EM NOMF DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO E PARA CONSTAR. determinei FOSSE ^EXTRAÍDA ESTA

CERTIDÃO i? i QUE VAI ASSINADA POR MIM. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL.



DIVISÃO DIZ DIVIDA AflV.

C E : i T I D Â O

A D
CUF :

CONSTRUEíES UUhERClO E REPRESEMíAlt ES LTDA
06.7 48047- 8

IJlIANI Dl IMSGH aiiva.s l < 11 i >i \'ai «>m r. • ‘Hi* ;imai u< r.

*** * * ****** * M X K * » * X * « * * * * *. * * M *

NA PI I |C A<> PÍIOICH .OI.ADA I II 1 • 
< ) 1)11 il I IO DA I A?l Mi >A
si 1; adubadas. si hii. :< 

DIVIDA Al IVA INSCHIIA
Ní.)MI II!
I Ol IAVHAHA
()
íó de Hau5 de

I M CIIMPBIMI-N1O AC) Dl 
HO AMIMA INDICADO. 
GOP.HAH AS DÍVIDAS 
Olir HFVI.NDO OS

!.J'A< IIO rXAIIADV 
I III SSAI VAI )(.) 
Olll VINHAM A 
H'(.ISIHOS DA

i t >
‘,HI vi

Dlld
(IIIGO'1 si *********** NADA EX1ST1R *********)4 r.’ 
I r II IC Al )O( A) ATE A P HE SI" NH I »A I A
******** NEüAIlVA ***jto**k oi ÍTs

Ml IMI 
li I
I f < >

i :.
\

RI! ‘
i jl II i :i

I • I A

RE TU IV1DA ATIVA
----- o l«

IT&'^ 2
Aav zq-_2C

[. PADA ÚOMSIAH 
VAI ASSINADA PI I

Fortaleza ,

LTVCiJiNü Dü VálL

/JC) c u
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I

Fortaleu, 16da IT.aio

0 de Expedlflo

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

SECRETARIA DF.
FINANÇAS

José Ant
Ma

Chefe do S 
de Ccrlldlo Ncgatlvn

CERTIDÃO DE Quitacao Concorrenci
7

SÉRIE AA ; WQ
PROCESSO N* 95/0109

PARA F3N3 DE
f I

publica

C7F/CGC 72 12 1 700/0002-26
CONTRIBUINTE A B CONSTRUCOES COMERCIO E: REPRESENTAÇÕES LTDA.
ENDEREÇO RU VIS SABOIA 1A0 ; S/201 I

INSCRIÇÃO 115118 5 LOCALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA
T£ST. PRINCIPAL m ÁREA DO TERRENO ej1 ÁREA EDIFICâDA

Certificamos para os fins acima especificados que O requerente*********************** 
admsqua!!ficado(a)estí quite com os tributos municipais ate a presente data**** 
ressalvado porém, 1 Secretaria de Finanças, caso se constate íutunmmle a hgltlmldade de qualquer tributo que venha a gravar a pessoa oc e 

Imóvel, 0 direito dc cobrar 0 débito na forma da'lcgislaçio cm vigor.

de ArrecadaçAo



I

Z

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

CONTRIBUINTE
l| Nome. Firma ou Razão Social

B CONSTRUCOES COM E REPRESENTAÇÕES LTDA

B
Rua, Avenida, Praça, Estrada, Superquadra 

RUA VISCONDE DE SÀBOIA
5 Apto.

140__
Bairro

CENTRO

390764N* M

Andar

A

_ _ ___
■«, Pomoro

<ctN Mat 3 » 6 439-7 • 1 h*la , 
5Oq Ccmn.

2 CGC cu CPF

72,121,700/0002-2^

CEP

___ÉíUíLiadmL
Distrito

Para fins.de transferência de residência para o exterior, esta CortidSo abrange os dependentes abaixo:

S | Município 10 UF : •

FORTALEZA-_____ —C£

Matriz O

taervações: , C&AJ ) VÇ,

Nome dois) dependemets) Grau de parentesco Data do ntacimento

----- -------- ---- - .T—' /----------------------- \ Ir
............  ..□tç-zi/v y — O ——

• ■ ; L»

A/?t~ /7F/sN \ I J «-Z f ' -- r

1
/*yxÇ g ) ~-7-~1^1

y

k/i/T(C- ■ Zgg^L
■irrSZ çL O rrÇ-io. <& ao

PARA FINS DE CONTRATOS E CONCORRÊNCIAS C/ORGAOS PÚBLICOS. . - ■ x
JO—  7A7A—4——

Esta Certidão, no caso de Pessoa Jurídica, abrange somente o Estabelecimento 
acima identificado

CERTIDÃO ___ Uso Exc.lu^ivn^a SRF . ■—
Mr/SRH I »• KF/O?'! ■ FO»TM.eZ»

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dividas de 
responsabilidade do Contribuinte acima, que vierem a ser apuradas, cer­
tifico que rüJo constam, rtè esta data, nesta unidade, pendências em 
seu nome, relativas sos tributos e contribuições federais administrados 
peta Secretaria da Receita Federal.

rode validade: Três meses quando Pessoa Jurídica

Seis meiat quando Penou Física, 

t Aprovedo pe< IW e*i SRF.
■

1_  .

Carimbo. Data e AssinatOra



ANEXO 5
Fortaleza, 21 do junho de WS 5

À
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DC CEARÁ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

NESTA
/ \

REF.: CARTA CONVITE N° 024/95

Apresentamos a nossa proposta para fornecimento de condicionadores do ar tipo 
janeleiro, conforme Carta Convite.

IVALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 14.700,00 (quatorze mil e setecentos Reais)

ITEM: 01
QUANTIDADE: 03 aparelhos ' | \
CAPACIDADE: 30.000 (trinta mil) BTUS
MARCA/MODELO:
PREÇO UNITÁRIO:

Springer - Mundial
R$ 2.450,00 (dois mil quatrocentos e cinquenta Reais)

PREÇO TOTAL: R$ 14.700,00 (quatorze mil e setecentos Reais)

GARANTIA: 01 ano contra defeito de fabricação e 03 anos contra corrosão.

PRAZO DE ENTREGA : 30 dias;
VALIDADE DA PROPOSTA : Conforme Carta Convite;
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO : Conforme Carta Convite;

DADOS BANCÁRIOS
BANCO
AGÊNCIA
CONTA CORRENTE

ATENCIOSAMENTE,

DADOS DA EMPRESA:

BEC
0006
500825-3

iBOVAH maia da silva

AR FRIO REFRIGERAÇÃO S.A.
AV. PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 5241/PARTE BARRA 
DO CEARÁ - CEP 63.312-090
C.G.C. 07.128.911/0001-48
C.G.F. 08.802.641-2

FORTALEZA Av Pressente Casleto B/anoo n® 406 • F 
CGC 07 128 911/0001-4e CGF 06802641-2-CEP 
RECIFE Rua Votu. 378 Fone (081) 231 6939 • Telex 
NATAL Av O Baitfa. 230 • Fone (0841 221 3385

x (85) 1630 Fax (085)226-7617

Ar Frio Refrigerarão S. A« jhhb&





r

ÍCUMt IAUIA UA AUUbíí. J I IWyAU 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRAOÔMOCERTIFICADO DE REGULARIDADE JUR.DICO • Fist^^

Cort?\cxnK)3 t ftnrx; AR FRIO REFRIGERAÇÃO S/A

Registro n» 0076 CGC 07,128.Si 1 /0001 -48 «dO4C

iíiicflta no Cadastro Ckxui d« Fomocadtxu» no Doptnjmonto Coatiol óo CActort&l da Saeratarta 

da Mcnlntatroçâo do Eatodc do Canrá.

HLIA1

/t c < u-J/

HAROLDO FEn.......... .
Dli«to< do Dt»p C ii .

. x y
---------------- ---- / />3». touçucocop^ETCHI -------------------



CAIXA ECOHD^?CA FEDERAI

ECGNDMCA FEDERAL

I

.\Ui..f. ..>• '■> • ■’. •• l‘ .k't.r

■A ECÜSètfiCA FEDERAL
r

*■*11F • .í • I •.»!.*» . ,|»; ♦

^IKA ECOKÕMiCA FEDERAL

O-?

CAIXA
»' ■•’ '»• «A ”. -

ECONÔMICA FEDERAL

r^ws» CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

N.® do Protocolo Válido até
11.07.95

N.° .
9S72S1

NOME DA EMPRESA
AR FRIO REFRIGERAÇÃO S/A

i
ENDEPECO i

RUA MCZART PINTO 3510 JUREMA CAUCAIA/CE
L —-------—
MA i RlCULA AGÊNCIA DA CAIXA EM

FORTALEZA/CE

CGC ou CPF

07128911/0001-48



) ) ) I ) i ) > I } )) >• ) ) < ) )' ) ) j .) ) ) )

INSS
POSTO CE ARaECiOiCAO í

7 ÇÂ0 / CESTE

V

lAro da ?*3vi(í£nc:.s Secia* 
ihss • iNSTmrro nacional do srguro social 
Ciratorla de A.-rocadaçia a f.sca/zacAo

SEnIE F

■^?CNDN«G2721 - PO

t
I 
t

CG -^/CEiC □7>125.$n/00Cl“43 •CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND
Qb CAQoa po co*«Tnãw«TV.

"*AR FRIC EEPRIQEBAÇÃO- 3/ÀoXDKXXxzx:cccc:: xxxxxxrr
?510.xzx

-Hl 
tláâiS

r UGU

—X22ffiÇS2S3S222S^E2ÜG2SGSffiQSÜCffiES2ZX8Xm33XSZaa£.
CMT*UAM^M0UEM

■3> HHAUDADC i PtK>OíOO o PPgEKHiMEHTQ O€ UAlS Qg UMA OPÇÃO !

□ S|gg-........ ........
j^^^^^Jorc^cíxxxxrcccxxxxxxxxxxxxxxxroírccrsxxxxracçKXX^oõcxjQQCXxxx^ ’ 
I | EXCUJSSVAKENTE RARA FX3 D€ UOTAÇÂO E RESPECTNA CONTRATAÇ/O CCM O POOGR PUBUCO ( LS &6®ft/83 k XXXXZXXXXXX
-j—M I . , ---- - - - . - ■ ------------------ ----------1 - I L 1 ■■ I 1 ■ I II - M

rrn CGAXSCUEP DAS FTNALDADES PFÍ^ST 5 HA LcJ V . z C€ 2* CE JjLHO CE »59 1 c SOAS -MJcRACOcS. EXCETO PARA- 
L±J CONCESSÃO CE -Hs&üa-i»- E/CU AVE-^CÀQ Df ,U'3AC€ *A?SCaRA

-Q8SEHVAÇ0LS • Sí LMmOA PAAA COC> VAU2A PARA MATKO. HUAJ» I OBRAS DC CONSTRUÇÃO OY*_-x=r— 

, • VA JCA POR 6 (SEIS) MESES TE âCCF.DO OOM 0 *ARJU 
jrtAfQ 5. DO ART 4’ L£ 5 212/91. COM A âl r 'A 
ÇAO iWrROOUZIDA PELG ART 2. DA IS 9.032. L€ 28.G4 96

"na ao disc o»:o ~a lsi n* 3 2*2/91.e suat aiieraçóas. sue :r,aêoito imoacn.vo aa axDeo.çlo aetia c«rt:sâo em noma 
■nta acura idsn!t'.caac 'esaas-ado ac INSS o direito o» cotxa/ çua^uer >.moof»ânci« tj« »anna a w considerada devda.

PC3ML3GA Oô

Âra Lúcia Santiago



PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

PROCURADORIA DA FAZLNDA LI. Al'A

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA

FAZENDADA NACIONAL

OS DIREITO. QUE.

NAS PnOCURADom a q PA • A r »>

v x v

IDENTIFICADO. CONSTAR,

ASSINADA rrioniíiAOonNEGATIVA

►* ♦’

D

FINS DE

DA FAZENDA

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

r: c UfNw

JANEÍRU

T OANA H A

0?157/9

certiqAo n*
Q)214ô/9

COM PI CIO i’i'.< no CGC OU C

FIUÜ RLERIDERACAO S A

OADE DE INSCRIÇÕES ATIVAS

0V * X 4 0» # > X X XXXXXJf^XXXXXXXX XXX

INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO
4

M A SER APURADAS, CERTIFICO. PARA

DlVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA

EXIST IR xxxxxxx*xxxxxxxx>xx

OME DO CONTRIBUINTE ACIMA

<

ALE.ZA

’.”.911/0001-4f

TOTAL DE VALORES ORlGIMAniOS
‘•M’.

r VALORES ATUALIZADOS

4l

PETIÇÃO PROTOCOLADA firciF ÔRGÂO. SOO O RÚI
a.

DC INSCREVER F ' ''ORAR AS DlVlDAS '

•• iiFVf n os REGIST

'< / ' iQNAL. VERIFICO

* • •'**•***<«*
rOSSE EXTRAÍDA E

ZrNf'A NACIONAL

pnn*i A<x>n u;moA naCONAL
A MMntfEGRO 

í íi«r,d»

ILNDO VALIDAI



A

i

1

—* <

**<****»»»» NADA KX
ATE A PRESENT

( ( ( I ( ( ( I ( ( ( ‘ ((((.('('■< ( < ( (. ( (

-
•ps 'J*,

• Í-: VPX,

WS&C --E R T j D Ã O - QUANTO-

ESTADO DO CEARÁ '
secretaria da FAzerFAZENOA 
‘DIVISAO.DE'DIVIDA ATIVA

■••• * jt;*. .-•. • < •
». -c. >• <» <- -*

; ’= ------ N' CERTIDÃO-
; 1 76.672/999/95

j / . -• ’ a : >

N> PROTOCOLO—- • 
«<«««««26,40?l •

j | ■ ■ !■»■■■■■ I» ■■ ■ ■■■■ ^■■1 <

À - D’í V I D A - A T I V A5,D ÔESTADO

X.

• •! -
• j

• l . * •
'4 r-

AR FRIO REFRIGERAChü SA ' 
CGF< 06.802641-2

>— «ri , « ---- ■■■ —
•40

/fJOME COMPLETO
4 •« / • - *

>

• QUANT. DE INSCR. ATIVAS • • TOT.- DE VALORES ORIGINÁRIOS TOT DE VALORES DEVIDOS

K«« • '* ’
• « ‘ A r r?

* •
- ’ -,M M * ««*«««« >

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO 
-SOS O NUMERO ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO ; DA FAZENDA ESTADUAL • DE 

INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS ' QUE VENHAM A • SER • APURADAS, CERTIFICO, PARA FINS 
< — ---------------- QUE - REVENDO OS’ REGISTROS DA DÍVIDA-' ATIVA ’ INSCRITA' -NESTE ORGÃO

******* »*»tM NOME DOtA) REQUERENTE ACIMA 
RA CONSTAR. FOI LAVRADA ESTA CERTIDÃO 
ASSINADA PELO:

• •>Fort aleza > , 29 de-Maio’de 4955
• V-.j’; V -V , .

3: =*-•W?4P.V»*V ' .
I xy •.•'Zr- s.;»’ *'—>
VI-.' > -4 1 ’JC r f ts?f*s '•

DE'. DIREITO, i 
VERIFICOU-SE 
IDENTlFiCADO<Al

NEGATIVA **«*«
ATA.

□UE
3*" . f.

Zl,- - t

. m.Vkta *
- .*r.

4 ^AZr*.iyi> ?

t

ÍaMÇ_-7C tí /■'>' . A • • f» T ' - ( télX X 
» arc»w ’»snrV- v 

ir i
□ <*- -sr.,n»

NO DO VALE"DIRETOR DA DIVIDA ATIVA ?

W r já t.
• • " , • /' •» **". M 1

. rà.J- ;
'OüALOUEJi RASÚRÁ TORHARÁ «nèDjESTF

L- ’ -x * ---- ‘«



Ir MINISTÊRICTDA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO
DE TRISUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS 
PELjA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

VER INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO NO QUADRO 17

- t

•>

i

ÇONTRIOUIN1ETrrrr:r :■— --------------------
p; r ■ • ' • : < •• • i

l Sl ' • 1

jJnOMÊ, RRMA OU RAZÃO SOCIAL
PUO^HWBIQKUÇIQ^ZA., r„.., v

- --HÀr n.v ç-.j acia f a firçr. : .«• ■__2ICPF0UCGC AR»A tiA r.ELEiTA •na ci^'7ÁnAr7ÀA’-ÍFCf'rTA'’’y'’’ ’-rt <U |4dUS(7«^Àl/>VUOX««4QilA UA HFCEITA Frf’Fi-*.| rEC' 'RUA. AVENIDA? PRAÇA. ESTRADA’ SUPERQUADRA. .. i
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AOIA 
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fri | jJ DISTRITO . ■

' ' . ,t. xxxxxxXxkx
XFT-rn’ÁVff:r7:TÍ-: í. ~
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1 f T a r ç rr •: • 
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f TEDIOORA

6JCEP
61«60Q~OQQ

1.1*

p •

r ir

07128911/OQuL» 'j
fni(j »«»» I

junfMA - cr*

FIM A QUE SE DESTINA ESTA CEFH lOAO - ASSINALE COM UM 'CONCORDATA E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO CONTRATOS E CONCORRÊNÇIAS COM ÓRGÃOS FEDERAIS TRANSFERÊNCIA OE RESIDÊNCIA PARA O EXTERIORVENDA DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS OU INDUSTRIZUS POR LEILOEIR*.'S OUTROS FINS-ESPECIFICAR:
. i-. I

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
CASO HAJA OCORRIDO INCORPORAÇÃO, FUSÃO, CISÃO, MUDANÇA DA RAZÃO SOCJAl.1 l<RAZÃO SOCIAL ANTERIOR: ' ‘11A ’ H?r ‘V.L «ecí.i.i f.-x a . -

— - ------ - .- . --------r^AniA da nzcriiA «ercnAi *tscnETr-F»ia
' RECEITA rçru r/i' c.» -i-c ’ atia pA RECE»’A f FOFTAi srrnr ? APi A da nf ■ c i 
gEflAEfiECKE!/J7^ L \nrrLly---------- --
ESTA CERTIDÃO se DESTINA A DE PENDENTE 7SIM

CGC AH í r RIOR

r

■■ 1
"J,

‘J,4
’1

* v# >.

- T

HirORMAR: *

A.LLLLJALSECÍ1LLAR1ADA RECEITA fELTLAL J
_ _________ > EM CASO POSITIVO, INFORMAR O NOMT 1)0 liHTNItr rNÃO »Al T Al>» \ r’A 1’Ff.E» T A í f 1 ’

J1CL1TA IELTP*L 11LLRET AJ>!; L

r C F R AL SE Cl 
”A RECEITA 
r ’ a FEDF RI 

. . SLÇP.EIAa 
« l)A RECE» 
• L 5CC«R

' ''EPALSECI

NO CASO DE TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA PARA O EXTERIOR, INI ORMARNOME DO(S» DEPENDENTE(S)
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CERTIDÃO
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RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL CO­BRAR QUAISQUER Dl Ví DAS DE RESPONSABILIDADE DO CONTRI­BUINTE ACIMA. QUE VIEREM A SER APURADAS. CERTIFICO QUE, EM SEU NOME NÃO CONSTA, ATÉ ESTA DATA, NESTA UNIDADE, E dUE NÃO FOI ENCAMINHADO PARA INSCRIÇÃO COMO DlVlDA ATIVA DA UNIÃO, DÉ0ITO EXIGlVEL RELATIVO AOS TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
PRAZO DE VALIDADE .6 MESES
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******************************************************************

PROCURAÇÃO

OUTURGANTE : AR FRIO REFRIGERAÇÃO S/A, ESTABELECIDA À RUA MOZART 
PINTO, 3510, JUREMA - CAUCAIÀ.CE, INSCRITA NO CGC NQ 
07.128.911/0001-48, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, JEHOVAH MAIA DA 
SILVA, BRASILEIRO CASADO, RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE 
FORTALEZA.CE, DIRETOR SUPERINTENDENTE DA OUTORGANTE.
OUTORGADO : JOSÉ MÁRIO AMORA DA SILVA, BRASILEIRO, CASADO, 
RESIDENTE E DOMICILIADO EM FORTALEZA, SITO A AV. PRESIDENTE 
CASTELO BRANCO, 5241 - BARRA DO CEARÁ, RG. NQ 92023002375 - 
SSP.CE..DATA DE EXPEDIÇÃO 13.02.92. PODERES : REPRESENTAR A 
OUTORGANTE JUNTO A SECRETÁRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA COMTSSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, CONFORME CARTA CONVITE NQ 024/95, PODENDO 
PARA r.SSO, ACORDAR, TRANSIGIR, ASSINAR DOCUMENTOS E TUDOS MAIS 
FAZER E PARTICIPAR PARA O FIEL CUMPRIMENTO DESTE MANDATO.

FORTALEZA, 20 DE JUNHO DE 1995.

frigeraçAo s/a

*************

—n RECuNHtÇU
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Av Presióente CaslHc (Va/ico n‘405 Fone (085) 282-1988 • Telex (85) 1630 • Fu (085)228-7617 
111/0001 48 CGF 06 802 641 2-CEP 60 312-090 
/eTha. 378 • Fone (08 H 231 6939 • TWex (81)3418

NATA*. Av Df Baral*. 230 Fo»w í084) 221 3385

Ar Frio Refrigeração S« A. ooomb



AR CONDICIONADO LTDA.
C G.C. 05 536.648/0001-02 C G F. 06.826 575-1

Fortaleza,21 da Junh° da 1,995

X
SrCRFTARIA EF SIXHJRAHÇA RJBIJCA 00 ESTADO DO CEARA 
COMISSÃO PERMAJTTfT7 et II CITAÇÃO

NESTA
PROPOSTA de preços cjuo fazem COLDAR - Ar Condicionado

Ltda., referente a CARTA CCíTVir 024/95 ?/O DIA 21»05<»95 AS 9»O0 f^RAlfornecímento

do material abaixo especificado:

ESPECIFICAÇÃO QNT. UNID. P. UNITÁRIO P. TOTAL

01 Aparelho de ar condicionado marca 
SPRINCFR, oap. 10.000 btus................(dois mi, çuiNirrrros e trinta Rr&u (quinzf mii, cento ~ oion rfais; 06 

)

0BS«- FNTRTQA 30 DIASj

, VAIIDADE DA PROPOSTA 15 DLJSf 

pagamento a VISTAJ
DEC! ARAMOS TOTAL ACEITAÇÃO AS

Um 2.53OfOO

ratruciAS DESTA CARTA

15*180,00

convtt o

MATRIZ: Av. Tristfio Gonçalves, 1276 - 1’A - Centro - PBX: (085) 231-C477 -Cx. P„ 137-FAX (085) 231-9670 - 60015-002 - Fort.-CE 
CGC(MF) 05 538 848/0001-92 - CGF 06.826 575-1 - Insc. Municipal 27.482-8

FILIAIS : Av. Barão de Studart. 1080 - Aldeota - Fone: 261-3347 - CEP 60120 001 - Fortaleza-CE 
CGC(MF) 05 538.848/0006-05 - CGF 06.862.707-6
Av. Ceará, 2901 - Jardim Nazle - Fone: 226-4030 - CEP 69900-460 - Rio Branco-Acre 
CGCfMF) 05 538.848/0002-73 - CGF 01.402.278-8 - Sulrama: 111434203



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

CERTIFICADO DE REGULARIDADE JURÍDICO - FISCAL - CRJF
r

Certificamos que a firma COLDAR AR CONDICIONADO LTDA
Registro n» 0835 cgc 05.538.848/0001-92 8Cha.,e
Inscrita no Cadastro Geral de Fornecedores no Departamento Central de Material da Secretaria 

da Administração do Estado do Ceará.
L
| | REPRESENTAMTE

___________
fpATAOAEMSS

•/07.03 r

NOME:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

/ ASS. E CARIMSO DO OIRE/Gr /

... ‘ x
HAFIOLDO FERNANDES MOnCIBA

Dlrstor do Dep. Central da Mateüíil a PalüQ.
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-j CAIXA ECONÔMICA FEDERAL r

-------------------------------
1 - -

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

4

N.° do Protocolo

NOME DA EMPRESA

Válido até N.°
1211340

COLDAR AR CONDICIONADO LTDA
ENDEREÇO

AV. TRISTÃO GONÇALVES, 1276 is ANDAR
MATRÍCULA

CENTRO

AGÊNCIA DA CAIXA EM CGC ou CPF 

FORTALEZA/CE

*1

05538848/0001-92

O presente certificado náo 
servirá de prova contra co­
brança de qualquer débito 
que vier a ser reclamado 
por empregado da em­
presa ou levantado pela 
fiscalização do IAPAS, re­
lativo a depósitos que não 
tenham sido efetuados.

■w .J.u M-ti. LlCúlL.k.l

Certifico de acordo com o disposto na NS 594/88, que a 
empresa acima identificada está em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS.

iiiíi 'U^idii

FORTALEZA
Local

19 MAIO___ ,de_______ de_^

.00 C..vo|ho wo»"-

S-iul- O*1 \ ctlLfU
i " N______________________- ______

...................rn.vrr •• iiv.ncvj , Z’
OBSZ ESTA DECLARAÇÃO EVÁLIDA^EM RASURAS OU EMENDAS E AS COPIAS SOMENTE TEPAO VALIDADE MEDIANTE APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL

Gerente
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Ministério da Previdência Social
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria dê Arrecadação e Fiscalização ,

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND

°SÉRIE F N2 824610

®PCNDN2 Ü2Ó17 - xó

CGCQ/CElQ 0> . ;3C e34-8/000l-£2
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MINISTÉRIO Da FAZENDA 
SECRETARI/a DA RECEITA FEDERAL

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO
TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOSDE

PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

protocolo
PÁÇlNA’

VER INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO NO QUADRO 17

CONTRIBUINTE
| NOME, FIRMA OU RAZÃO SOCIAL

COLDAR AR (XMDXCI ORADO LIDA.

2 CPFOUCGC
05-538.848/0001-9?

3 RUA, AVENIDA, PRAÇA, ESTRADA, SUPERQUADRA. . . 
AT. TRIEÍAO GONÇALVES

4 N? 5 APTO., SALA. . .
KAKIUP.

CARIMBO DA UN'DADF EXPEDIDOP.A I

< 
u 
õ 
Ê
0 •»
l

8 í DISTRITO

05533848)0001-92
CÜLDAR AR COLTOOK/DO LTDJL

ÜJCARIMBO DO CGC

CARIMBO. DATA E ASSINATURA

AV. TI :“TÂO COUÇA.l
FAiii/r, cf.Tro

FIM A QUE SE DESTINA ESTA CERTIDÃO - ASSINALE COM UM X

7 BAIRRO

CíXIRC
9 iMUNICiPlO 

fDRTALTZA

«I
CONCORDATA E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO

CONTRATOS E CONCORRÊNCIAS COM ÓRGÃOS FEDERAIS

TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA PARA O EXTERIOR

VENDA DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS OU INDUSTRIAIS POR LEILOEIROS

OUTROS FINS - ESPECIFICAR;
p/fins dc ccnocrréncias junte £. âcpartiçSeí:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES13

CASO HAJA OCORRIDO INCORPORAÇÃO, FUSÃO. CISÃO. MUDANÇA DA RAZÃO SOCIAL, ETC.. INFORMAR: j

RAZÃO SOCIAL ANTERIOR- CGC ANTERIOR-

EM CASO POSITIVO, INFORMAR O NOME DO DEPENDENTE:ESTA CERTIDÃO SE DESTINA A DEPENDENTE? 
SIM | | NÃO

NO CASO DE TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA PARA O EXTERIOR. INFORMAR:
< u
M
l
<

I
l

1

I

14

NOME DO(S) DEPENDENTE(S)

MJ. JS t LIlló DA FAZENDA

DRF/FLA-CE ■ .

Ccrtidío VÁLIDA l’(Hl
MESES. conforme Dcc, 612/92
IN/òRF/N" 064/92. _________

CERTIDÃO

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL CO­
BRAR QUAISQUER DIVIDAS DE RESPONSABILIDADE DOCONTRI- 
CUINTE ACIMA, QUE VIEREM A SER APURADAS. CEP.TIFICO 
QUE, EM SEU NOME NÃO CONSTA, ATÉ ESTA DATA, NEST4 
UNIDADE, E QUE N/*O FOI ENCAMINHADO PAR/ INSCRIÇÃO I 
COMO DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, DÉBITO EXIGÍVEL RELATIVO 
AOS TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA 
DA RECEITA FEDERAL.

PRAZO DE VALIDADE: 6 MESES

GRAU DE
FARENTESCO

DATA DO 
NASCIMENTO

MOOELO APHOVAOO PE LAJN SAP N°OB2 cí* 29/1 1 T<2 t



FAZENDADA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

REQUERIMENTO N

CERTIDÃO N’

TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS

PETIÇÀO PROTOCOLADA NESTE ÓRCÂO. SOB O NÚMEEXARADO NA

DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR

QUE. OS

DA

OUE

OS FINS DE MANDANDO REVER

»
DETERMINEI FOSSE EXTRAÍDA EST-IDENTIFICADO E. PARA CONSTAR.

VAI ASSINADA POR

AS DÍVIDAÇ QU
4

REGISTRO

UNIÀO INSCRITA

MIM. PROCURADOR DA pAZENDA NACIONAL.

NAS PROCURADORIAS FAZENDA NACIONAL. VERIFICOU-S

CONTRIBUINTE ACIMA

COMPLETO

INSCRIÇÕES ATIVAS

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO

INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO

BU A

ilVIDA

INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF

APURADAS. CERTIFICO. PARA

96700



ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA
DIVISÃO DE DIVIDA ATIVA

------ N5 CERTIDÃO------- 1
76.338/999/95

----- NB PROTOCOLO------ 1
x******EÓ . 57 5

CERTIDÃO QUANTO À
I

DÍVIDA A T I V A„ D O ESTADO

NOME COMPLETO; CÜLDAR AR CONDICIONADO LTDA
CGF: 06.826575-1

QUANT. DE INSCR. ATIVAS TOT. DE VALORES ORIGINÁRIOS TOT. DE VALORES DEVIDOS

«** ****«««««****** .. . ************

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÀO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO 
SOB O NÚMERO ACIMZ\ INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA ‘ FAZENDA ESTADUAL DE 
INSCREVER E COBRAR ÀS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS. GERTIFICO, PARA FINS 
DE DIREITO, QUE. REVENDO'‘ OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTE ORGÃO

VALE

VERIFICOU-SE *********mm NADA EXISTIR *********>£M NOME DO(A) REQUERENTE ACIMA 
IDENTIFICADO(A) ATÉ A 'PRESENTE —PARA CONSTAR, FOI LAVRADA ESTA CERTiDÃO
********** NEGATIVA * ******* QUE VAI *“ ADA PELO;

I

( ( > C C ' k ( ( <• '

Fortaleza u 24 de Maio de 1995

DIRETOR DA

_______ , — —

(((((< ( 1 j
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SECllFTAKl \ l>í 
FINANÇAS

certidão DE Quitacao l»ARA FINS DE
publ1 Cã

55388A8/0001-92

u? ÁREA EDIFICADA

FoHuIczu, 1 ^de

CPF/CGC
CONTRIBUINTECOLDAR-AR CONDIOCIONADOS LTDA. 
ENDEREÇO AV ’ ~TRÍSTAO GONÇALVES 1276 
INSCRIÇÃO 27A82 8 LOCALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA
TEST. PRINCIPAL m ÁREA DO TERRENO

ibu.\ mi siriru.iii i-oii

ArrccadaçiuÜ.

Diretor da DltiUo d

SÉRIE AA W000030746PROCESSO N* 95/010827
Concorrenciõ

quite com os tributos municipais ate a presente data******£ 
ressalvado porém, à Secretaria de Finanças, caio rs convtute futurumeatc a legltlmldude Jo qualquer tributo qu« venha a gravar a pcvvua ou o 

Imóvel, o direito do cobrar o débito na forma da IcglvlaçJo cm vigor.

Chefe da Serviço de Exptdlçdo 
dc Certlddc Negativa



AR CONDICIONADO LTDA,

OUTDRGflNTE COLDAR AR CONDICIONADO LTDA.. firma comercial esta­
belecida na Avenida Trist&o Gonçalves. 1276 em For- 
taleza(CE). com C.G.C. no 05.538.848/0001-92. neste 
ato representado pelo seu Sócio-Geren t«» NESTOR GOES 
SILVA, brasileiro, casado, comercianate e domicilia­
do em Fortaleza. na Rua Silva Jathai. 1.Q60 apto. 
200. portador do CPF 051.773.203-00.

OUTORGADO JOSE AROLDO PONTES DIAS, brasileiro, desquitado, co- 
merciário. residente e domiciliado em Fortaleza-CE, 
funcionário da Outorgante. portador da Carteira de 
Identidade no 726.777 SSP-CE.

PODERES : Específicos, para representar e participar junto às 
comissCíes de Licitacáo, referentes a Editais e Con­
corrências. Tomadas de Preços e Convites de Reparti- 
cbes Fúblicas Federais. Estaduais. Municipais e Au- 
tarciuias em tndo Território Nacional, para forneci­
mento de materiais diversos, podendo para esse fim. 
praticar os atos inerentes a referidos poderes. ve­
dado o substabelecimento. com reserva de poderes.

VALIDADE

1
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MATRIZ:
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■ RECONHEÇO
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□ presente mandato é válido ate 31 
novecentos e noventa 

/

/
Fortaleza(CE). 18 de

CCI. k*-tK rJLt-O^nzIldtc::»u

1995 (Hum mil

A____ _
r\ r

de Dezembro de 
e cinco).

liesto 3ilV3 - Sir-i» t-rrêni»

Janeiro de 1995
Ltdv

tía vertí?*?

./
plu Mu-ais Corrob

■ • : l i /. I
••f ' G-orifela Gondlm

Conda í |Jh_
oh . rr ■ "*3 MurarSilvia H Morais C^rrso \
Luiz Claudia Lonj- r " -

Sue • ; h? i c
Av. Trislôo Gonçalves. 1276 -1* A - Centro - PBX: (085) 231-0477-Cx \ 137-FAX (085) 231-9670 - 60015-002 - Fo:t.-CE
CGC(MF) 05 538.848/0001-92 - CGF 06.826.575-1 - Insc. Municipal 27.48
Av Bar fio de Studart. 1080 - Aldeota - Fone: 261-33À7 - CEP 60120-001 - Forlaleza-CE
CGC(MF) 05 538 848/0006-05 - CGF 06.862.707-6
Av Ceará, 2901 • Jardim Nazle • Fone: 226-4030 - CEP 69900-460 - Rio Dranco-Acre
CGC(MF) 05 538.648/0002-73 - CGF 01 402.278-8 - Sulrama. 111434203

Anjçla Hiarfa A»I 
'' • \ i <

Célia
Miliun Morais

Francisco ds



RUA TEREZA CRISTINA, 950 - CENWÍO 
FORTALEZA - CEARÁ
Fones:(085)231.0740 e2262211
Insc. no CGC No 07.197.502/0001-C1

refrigeração e eletrônica ltda

l

UCmAKLÁ DA SEGURANÇA PÚBLICA 
QOMISSlO PERMANENTE DB LICITAÇÃO 
RUA DO ROCXKO, 195 - 49 ANDAR 
Seita

A ftj V VO ç’ ,nsc' no GGF No 06.100.5C8-!!
Aíx1 LAU 5* FAX. (085)221.4623

CEP 60.015.140

Iortalaaa3 21 da juaho de 1993

Prestados Senhorcu:

REF.: CONVITE N9 024/95

ABERTURA DIA 21.06.95 - ÃS 09:00 HORAS

Damos, abaixo» nossa proposta para fornecimento dos COEDICIOíiADOEES 
DB AR ao11citadoi em s/Convite acima referenciado a saber:

ITEM UNID.QUANT. ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITÁRIO TOTAL

01 Um 06 CONDICIONADOR DE AR, CAPACIDADE

30.000BTUS, MARCA SPRTNGER CAR-

RIER, MODELO MUNDIAL - 220V. FA­

BRICAÇÃO NACIONAL............................. .. < ,R$ 2.455,00(DOI3 MIL 14.730,00(QUA-

QUATROCENTOS E GDI - T0RZ3 MIL SE-
- QU3NTA K CINCO ES- TECENTOS K

AIS). TRINTA REAIS).

Importa a presente proposta no valor total de P4 14.730,00(QUATORZE MIL SETECENTOS E 
TRINTA REAIS).

VALIDADE DA PROPOSTA - 15(QUINZE) DIAS

PRAZO EE ENTREGA - 30 (TRINTA) DIAS

PAGAMENTO - X VISTA

GARANTIA - C4MTRA DEFEITOS DE FUNCICW.kMKN'IO:01(UM) ANO

CONTRA CORROSÃO DO GABINETE:03(TRfiS) ANOS



GOVERNO DO ESTZ T DO CEARÁ 

S^^RETARiA DA ADMINISTRAÇÃO
' DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

CERTIFICADO DE REGULARIDADE JURÍDICO - FISCAL - CRJF

Certificamos que a firma TELUS REFRIGERAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA

fegtetro n’ 0343 CQC 07.197.502/0001-01 acha-se

htcrfla no Cadaetro Geral de pornecedcres no Departamento Centrei de Material da Secretaria 

tia Administração do Estado do Ceará.

v_____ PlftCf do Pop. Contrai de Matarlai e PaUlm.
\01.09.95J >

■Fnss^trewDdoNiMoo - a s

3 «ueREseKTArcre MOM8:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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N.° do Protocolo Válido até
Í8.11.95

r / •» 'Tl'/ «M
NOME DA EMPRESA

AIMft ECDtIÕMICA FEDERAL 
|

aixa EiroíHiMien federal

I

TELIJS REFRIGERAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA .;. .1 r 
endereço ■ >.■ ó- 1 • >:

* * '

R. DONA TEREZA CRISÍINA. 950 - CENTRO
■ ■'■.••• ■ ’ •

MATRÍCULA
?•

rTV-li

:aixa econômica federal

ícama tciMRMUJA n:Pru/u

ílCAWA (XMiUWM ÍEWEHAL
- 2'1

2V

I

41i

ír

jj|
4j 
ij 
jfi

AGÊNCIA DA CAIXA EM CGC òu C

. . fortaleza/çe;...^ -------------i« Yi. , -i..uT

rf

O pmscnlo ccillílcado não 
servirá de prova contra co­
brança de qualquer débito 
que vier a ser reclamado 
por empregado da em­
presa ou levantado pela 
fiscalização do IAPAS, re­
lativo a depósitos que não 
tenham sido eíoluados.

v V 1 - »/R ') to IT.7<VcifT5Si\^s<iínifl\' Ywiínvi. ....... ......................... ..........................................
Certifico de acordo com d disposto nâ NS 594/88,'cjl 
empresa acima Identificada está em situação rej 
perante 0 Fundo de Garantia do Tempo de ServIçó r^Ej

\
\ MAIO...
' 1__ _dej

! FORTALEZA
' Locai £3223 ffj

rr.íKvzi.

iXmi

Nh ir

Ü/lL• edi" l}r"i -‘L,t tí’jÍ'AhÍ1h

—
F.NOASEAS

.-«Ar»-/ V»lrfb ft Alv»r
<

íSr-SflirDtfÚW---
7Tn.ha.i- , •.iL—•. 'V|O\VAih ú’,.hl. U’.\V\Aí

ÍEN1£tERAD Valióadé mediante apresentação dó .. _

t

[f



L_K:^MJpiW7 .| /~. , > flscnli’,i'-á) • Q ’■' ■ *.*.’*'

VM.WHX IEM TODO O TERRÍTÓRIÓ NAGUONALJP

OflfiEWAÇÔeb • CE EMIIIOA PARA COC, VAUOA PAAA MATnarrR.IA13 E OBRAS DE CONSTRUÇÃO CÍVIt.------ —-
•’VALInA POH 0 (SF.*? Mrr.rp r|_- AcgnnO COM O °/,RA 

•1K kFO G. DO AljtJ • ’ . A I? I fl .12/91. CCM A A* I1 <A 
ÇAO iNftlUUUZIÒÀ í í LU Alt! 2. DA Ltl P.0T2. DE 9: 

/—\ ’ !

MPS
Mlnlsiérlo da Previdência Social

INSS • INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Dholorla de ArrocadaçSo a riscallzaçõo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND
DADÕ9~DOCONTHIBUíNrE-----

o na Lol n* 8.2 12/9 1. e auas ailer ações. qua Insvlcle débito Irnpadlllvd da aiptdíç^o ífotlli çt
Io, resaalvadó Co INSS o dírollo de cobrdr qualquor ImporlAncla qua venha a aer tonill |ara0a 

-] ' .FORTALEZA________ Ou ■ JVÍlHOy

«K 'I . . ZA • \ r’ Úi/iL.'- ’ • /íliíJ

XXXXXXXXXXXXXX2<XXXXXXXXXXXXXXJ:j:XXJ<JOLXX>DCXXJ3dC>LXJCXXXXXxJcXX
...............................................  ;---------------í 1-----------------------------------1.---------------------- ■—iL-:—4—; i..-. L-d-a;

I EXCLUSÍVAMENTE PARA HN3 DE UCHAÇÃO E RESPEC1 f/A CON1 DATAÇÃO COM O PODEn PÜaüCO.f ÍEI 0.868/03 K X*< 
’ QUAISQUER (VSÕNALíjÃDES PREVISTAS NA LEI N‘ 0212, DE 24 DE JUU IO DE 1991. E SUAS ALTERAÇÕES, EXCETO PARA.- ~~

CONCE SSÃO DE Tlablle-so" E/OU AVER8AÇÃQ Dc UNIDADE IMOSIU/R!A ! .■ i■ ,■

PCND NO /1U

CGC0/CEÍD 07 
----------------------------- ------ LÜL—IHfSZZ&QkJLLLZÉ

......................................... ■ ■ ............................ - 

...................................................i
4 . ------<\f u Ifi
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PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

INSCRIÇÃO NO CGCPLETO

TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOSDE INSCRIÇÕES ATIVAS

xx-x*x-.x-x x x- x >•>:•* x x--x- .« x «« x-

EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB 0 NÚMEEM CUMPRIMENTO AO DESPACHO

INDICAOO, E RESSALVADO O DIREITO <

A SER APURADAS, CERTIFICO. PARA

DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DlVIDAS Oi
4

OS FINS DE DIREITO. QUE. MANDANDO REVER OS REGISTRC

VIDA ATIVA OA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICOU-I

07.197.502/0001-01
■ ■ - ■ -—-- - ■■ . .................  • i >11

• 4/ ' 1

REQUERIMENTO N

0’6451/9

US REFRJ.GERACAU E ELETRÔNICA LIDA

TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS

ASSINADANEGA TIVA

•X* *X* X* X* *X* X* X* *X X*♦A EXISTIR ************* 

■•ONE CONTRIBUINTE ACIMA

MIM, PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

IDENTIFICADO.

ITALEZA

•>: * * * •>: •» * * * * * * * x * * * * * * * * •» * * * * * * * * * * * •>:• * *
PARA CONSTAR. DETERMINEI FOSSE EXTRAlDA

PROCUHAOOA DA FAZEi,'OA NACIONAL

CLÃUOIA BARBOSA MOMTENEGRO

CERTIDÃO £ FORNECIDA GRATUITAPlENl E TENDO VALIDADE FOR 180 DIAS 
3o. DO DECRETO 84.702/30.

OBJ.! OUALOUEn RASURA TORNAR* NULO ESTE DOCUMENTO



Grau do parentescoNome dofsl donoiKlcnlelsl

CONTRIBUINTE

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TRI3UTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Nome, Firma ou Razfc Social

TELUS REFRICERACAO E ELETRÔNICA LTDZs
Rua, Avenida, Praça, Estrada, Superquadra
RUA TEREZA CRISTINA

6 CEP4 N? 5 Apto. Sala Andar

950 L 1
Bairro

CENTRO
Município

FORTALEZA

N? M 3 9 2 G 9 5

2 | CGC ou CPF

07,297,502/00 01 - Q J

■M
M

Distrito

Pnra fins de transferência do residência para o esterior, esta Certidõo abiBnpo os dependentes s-baàc:

Observações:

CONTRATOS E CONCORRÊNCIAS COM ORCAOS FEDERAIS

Filial □

Matriz □

Esta Certidão, no caso de Pessoa Jurídica, fcbr 
acima identificado

Daí® do nascimento

stabelecimento

CERTIDÃO Uso Exclusivo da SRF

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dividas de 
responsabilidade do Conttibuinle acima, que vierem a ser apuradas, cer­
tifico que nõo constam,* até esta data, nesta unidade, perulôncas cm 
snu nome, relativas nos tributos c contribuições federais administrados 
pela Secretaria du Receita federal.

□
<
V

HF/SRP / 3a. RF/OPF . FORTALEZA

ri|...; rj| .• ) i’oinwo
AFT/I . rAr. ,• .-.n,7 r|tf{.

<■ • '1/, -■

Carimbo, Data c Assinatura

Prazo de velWade: Trè» meses qusndo Pessoa Jurídica

Seis meses quando Pessoa Física.

ktoliMo I Anrovntlo por !N dn SÜF. imptatxa Nador.af,

ã



ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇAO — DEPAR 
DIVISÃO DA DIVIDA ATIVA

CERTIFICADO DE REGULARIDADE N? 00000002 29 /95

Certificamos, a pedido formalizado eob n? 2064^ 95 , que revendo

os livros e registros da dívida ativa do Estado, verificamos existir débito inscrito em nomo do 

TELLUS REFRIGERAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. ’ 

estando referido débito cotn depósito em dinheiro.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x . x

pelo que expedimos o presente certificado, com os mesmos efeUos da CertidSo Negativa de 

débitos fiscais de conformidade com o disposto no Art. 206, da Lei n? 5.172, de 25 de outubro 

de 1986 (Código Tributário Nacional).

Fortaleza, 25 de maio ,1995

X
./

Válido por 60 dias



PROCURAÇÃO

TELUS REFRIGERAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA. firrca Comercial esta­

belecida nesta Capital á rua Tereza Cristina, n9 950, inscrita no CGC/MF sob o n9 

07.197.502/0001-01, neste ato representada por seu Socio-Gerente Sr. CARLOS MIRAN­

DA PONTE, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta Capital, 

portador da Carteira de Identidade n9 47.056-CE. e inscrito no CPF/MF sob c n9 

000.460.603-59, nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. FRANCISCO SOARES

TORRES, seu funcionário, portador da Carteira de Identidade n9 92026022119-CE. re­

presentá-lo perante á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA

21 de junho de 1995.

Fortaleza, 20 de junho de 1995.

TELUS - Refrigeração 6 Eletrônica Lida. ,

Cario» Mbanda Pont* — Câcio Giiorrl®

DO ESTADO, na abertura das propostas à CARTA CONVITE N9 024/95, ás 9:00 horas

Doa H. Fod«l
d» vardsde



SECRETARIA DA AEfWUSTV^AÇAO 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

CERTIFICADO DE REGULARIDADE JURÍDICO - FISCAL - CRJF

LONASA COMERCIAL E IMPORTADORA DE 
LTDA.

Certificamos que n firma

ELETRODOMÉSTICO

5151 CQC 00• 104.589/0001-78 acho-ae

no CodMtro Gorol cío Fomccerforea no Departamento Central da Material da Secí eterla 

Admintatrtção do Ealado do Caaul.

n

"Cj RCPmMJírAKTflí

tiosMÓ;.
54.^95^ 

WD^VAÜâÀEp 7
24.09.95y

E1»O PtoRONlZAlX) - A«

CARiMOO DO

fs

HAROLDO rERNANOES MOflEIRA 
Dltítw do Dep. Contrai ds Material o PciUírn.



12/08/95
NOME DA EMPRESA

ENDEREÇO

ECONÔMICA FEDERAL
MATRÍCULA AGENCIA DA CAIXA EM

fortaleza/ce

A ECONÔMICA FEDERAL

rCOWÔMICA FEDERAL

iXA LVWíftWrt FEDEKAL

íáfiis/i£

mpo de Serviço—FGTi

LONASA COMERCIAI, E IMPORTADORA DE ELETRODOMÉSTICOS 
LTDA.

RUA BARÀO DO RIO BRANCO, 1229 CENTRO

Ceitiíico de acordo com o disposto na NS 594/88, qué 
cinpiesa acima identificada eslá em situação regbt 
perante o Fundo de Garantia do 

s

ECONÔMICA FEUERAL

r y C yjerenfe
CÓPIAS SOMEME TERÃOWUp/dE MEDIANTE AF^RESENTAÇÂO TJO ORO

FORTALÊZT^ 13 FEVEREIRO $
TAIXA ECONOWCgTtrDERfttr-------------------- —"í

ílXA ECDNÔMICAFEDERAL

CGC ou CPF

00104589/0001^-7

O presente cerliíicado não 
servirá ^le prova contra co­
brança de qualquer débito 
qde vier a ser reclamado 
por empregado da em­
presa ou levantado pela 
fiscalização do IAPAS, reV Loca) 
lativo a ^çpósitos que nãoj^ 
tenhaiT^jylo eíetu^\tos(

pWW ' .< ** .*• W V.f u



PCND N9

SÉRIE F

•I

I

I

\

>1

KM CNO sò i»<í 
M eonlerlon com 
l
K<r nvc<bn<ftr’ »d 
<oolçirial

CERTIDÃÕ^EGATÍ^ADE DÉBITO - CND

6OO2r iO61 FORTALEZA. XK3GO& XJCXOCXX K

CERTIFICO, ns forma do disposto na Lei n* 8 212/91, e 9tias nllar8ÇÕes. que Inexlsle débil o impeditivo da expedição desla certidão em norrt 
do contribuinte acima Identificado, ressalvado ao INSS o direito do cobrar qualquer Importância qim venha a ser consldemda devida. 11 i FURTALuZA-CE 12 MAIO

INSS - IWSTI
Òlrai^na de Ái cadaçAo e FiS

ACIONAL DO SF.GURO SOCIAL'
\

(i) DADOS DO COHlRIBUINTé' "^

IrfjMf L0I1ASA COMERCIAL E IMPORTADORA DE ELET. Li’DA
r-r W C<>Cí»M»kí»Ô<lMíWJinJ»«Õ NVM/rn] COMTT I MftNlO iRUA BARÃO DO RIO BRAIICO, Dg 1229» WCGOLJCCCGüvuLUj; UjOJCW
GWÓÕÜDSTSI3-----------------------------------------------------------------------------------------------CEITIRO. XXXXXXXJCXXmiGGCK

pOBSERVAÇÔt» - SE EMITIDA PARA CQC, VÁLIDA PARA MATRIZ. FILIAIS E OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL.—-------

”VÁI.IFA PCH G(rr:r'j:,':' S. "E ACORDO COM 0 
O.t.UJ 5. r:>/i <7 , \ , i r;t;;oi< COM A

•» ÇAÜ INTHOLUdóA f L!Ü A II 2. DA Ltl 9.032. bí: 2R.'
.i----------------------------------------------------------- :---------------------------------------------------------

(4) TINALIDADE ( PROI8IDO O PÍ1EENCHIMENTO DE MAIS DE UMA OrÇÁO |
□ CONCESSÁO DE "H»b!t» •• E/OU

a^Èfsmqf&S XXXXXXXSíXjUOL^J^JGCXXXXXXXXJCXXXXXvCX/LXXXXXXXXXXXJCXXXJ

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXSDÍXSÍXXJCXXJCXXXXXXXXXXJCXXXXXXJ5Bísmjaòcxx|
□ EXCLUSIVAMENTE PARA FINS DE UCTTAÇÃO E RESPECTIVA CONTRATAÇÃO COM O POOEIT PUBLICO ( LEI 8 668/93 L 1 - 3
TI QUA1SOUER DAS r NAUOADES PREVISTAS NA 1 El N* fl 2 12. DE 24 L)E KJt HO DE 1991. E SUAS ALT ERAÇÕES. EXCETO PARA 
A CONCESSÃO Ü€ “Habite se“ E/OU AVERBAÇÃO DE UNIDADE IMOÜH IÃRIA

iLJ

' |N S S
POSTO DE ARnECAOACAO E 

FISÇALIZ/.CAo / OESTE 
fl ü j^q^t o q |-----------

GhMe Rrt-1

VÁLIDA ÉM TODO O TERRITÓREO NACIONAL POR 3 MESEt
M
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T ’ ’ MINISTÉRIO DA FAZENDA < • i- ’ 

PA’ SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL ' 
f. | t | i • • i ■ (
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CEhTOÁÓ DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CO^TRIbÚíÇÔES FEDERAIS
ii <• i...... .................

fl'i ....................
p'« • •' > lr
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.1 Al l:MI-,JAI ;ICRI -|
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ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

i ■
|l|í Nome, Firmo ou RaiBo Soctel ’» :• < 1.1 | /.i i v i m •• • |; • i • i - . • i

‘LONÀáA ’ COM. ,È ' IMPORt. btí ‘ÈÍETRÒDOMESTICOS LTDA 
i Ri»i Avenida, Preç», Entrada, Superquadic - 

'.RUA BARAO, DO, RXO ,BRÃNCp,

i i

N’ M -

\ •

i

: I

390623

2 CGC ou CPF i . / ?!/%!'.

’ 00.104^^^/0001-7/

>5 i‘.Wl°rT i í ai i 

I t»l f li
. i>i

1 Aoiai >■ r.: (

Andar ,6
!

,cep •;
I i • i • . t: t. • i;

60.025-062 1 "" *' '
Iffll * Bffrrtt ' I ' ■ * * ,tz * • í 1 • i•i1' . '! • «»• • ♦ • i '-r^ 
iAJl IAWI‘/,»?I > I I|A! I I' I>/.| 'I f |M I • ri-, ,
UH ( ( I 11 61 ( I .i f •! '-t • !?| r ' • ,1 p^.-| . . 11 .»• I :
S^MUHicWo'1 'i?'‘ :’Et i’i
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«iffORTAÍlaZA ' ' | :
f.i • I h lu-.l : ."1 • ■■■ ■■■ ■
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gj Distrito I

1. 1. 1 ru | l i ■> ■ 1-1 1 . • . ío Uf • . • • • • 11 a:
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1»túa trtnsíwflncü de reddôncis para o exterior, es.à CéttidSo abrango os dapendantU ábakõ:

í I

—"n— ---------- r---------------------------------.-r:-'.' —
j»A| «• i • H | ( | Nome dois) dependente(3) ,

1 » •
. ( Grou de parentesco Dalá do nascimento

il'. • 1 1'1 '1 1’ h 1 1 • .1 ■ 1 1 1 .TI« 1 1 • . | l 1 1 1
|A! I l?f Pr»! t ' 1 ' 1 i Aiit/.! Ai 1 «1 UAI 1 I ! >. 1 ■ 1 t »

1 • . • • ! 1
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i. • ( • 1 i ** | l i -1 f; - i • < • i i i

---- ----------rr-r . .------- . | | :;t
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ijlAi D 1 rl ' | 1 i 1 1 '1 IJ 1 ■ ,b ‘ 1 V ;l u 1,'j | . | | | « |
■Al ( <>' PX'1 1 ' IAKIADAA'1 r! HA! 1 <,\vl >1 r M t

l//\l 1 “ 1 \| !.• i . • t • 1 .
1 ? 1 • ‘ 1 < t • • 1 I ! i • • : .

i t i i ' .i • i ' | e> •• z|
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Observações, (J ,.|( , ,A|.( . ( ( ( lt f |.;l |A|’l \<eK

IT CONCORRÊNCIA:AI ‘ ’ lAhlADAI.T CPIIAI 1 IV 
,M | IV ’ .’■ | • 17.1 1 1 A’ü '1 1" J 'I ' 1 | •' ( 1 t'l 1? ' 1 f-.l • < l -1 1 1

............................................., / TclX" "

i a> ' ■ ’ i ’ • / / | y^l' • i -i i .
i >• t ).'»|r r ' I I

• Filial •'
i < i • ✓ i ’'
Matrli’ 1 

i • ■
! •

1.1 » I
i í I

I

I':. • ' ■

• • • • •
I

1 » • 1 
b" <

-II > - • I : 
JRR I sR I Al.’.

i /'»-•»

I

• i < 1’1 I A» ’!'\l l 1'1 11 t - T I .1 I

t .èstq .CerUdko,1 nõ(càso dé Pessoa Jurídica, abrange somente o Estàbelecimentb 
; actrfie. identificado ., i , .

_________________________ 1 ’ • f ■ i »• ....................... ...
,1 ' 'I I • • I | -ll I . ,1 f- ’ I ■ |.| ,1 l • J ■ ' ' I | .’

i L L,.;,.—.ui*i—, i |.^i n ..1---------------------------------------
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

REQVgRIMSNTl

53427/9

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL CEARA
CERTIDÃO N?

0402Ê/95

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

IQME COMPLETO

LONASA COMERCIAL E IMPORTADORA DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA

INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF

00.104.509/0001-

IUANTIDADE OE INSCRIÇÕES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS total de valores atualizados

y: .y. .♦ .>•. v. -y y. y y y. y. y .y y: # .*/• ♦ • •>; y. ♦* • ♦ ♦
.........................

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO. SOB O Ni

CIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS dívida;

ENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO. PARA OS FINS DE QUE. MANDANDO REVER OS REGIS

DANAS

■ X X W W 5#

DETERMINEI FOSSE EXTRAÍDACONSTAR,PARA

PROCURADORNEGATIVA MIM.lERTIDÂO

•X* X? X?X? X* X? X*

•M NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO.

QUE VAI ASSINADA FAZENDA NACIONAL.

FAZENDA NACIONAL. VERIFICIA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA

•?? X X X •£• üADA E XIS TIR * * x x x x x.x & x * x x x X x x x x x x x x

1RTALEZA, 07 DE FEVEREIRO DE 1995

PROCURADORIAS

OUALOUER H A S U R A IOfi H A A A NULO ESTE DOCUMENTO

r.
» - * *■«

PROCUAADOR C A f AZE NOA NACIONAL

. /t.i J .'jívíí

F n•r *• * I••••O**

GRATUITAMENTE TENDO VALIDADE POP. 130 DIAS 2/30.
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ESTADO DO CEARÁ

SGCReTAWA DA SEGURANÇA PÚEUCA

C0RJ3SW PEWNEMTE CE LSCITflÇÍIO ,4(*T 'ixP JZ-

ata m bw» da corissas os ucrrflçnj osota poso, iw ke-
CEBIREMTO 009 BWEUQPES DE HA3IL1TAÇA0 E DE PREÇOS, PARA ABfMftjRA, JULEAMENTO E 

CONCaBAO, REFERENTE A CARTA CONVITE M3 024/95.

Aoe vinte o ire (21) dia® do mâs da junho do ano da mil novec^nioa c novwn- 

te o oinco(199S)p neete cidade da Fortaleza, Estado do Ceará, no 46 andar do ad£ 

flcio oede d® SSP/CE, sala da reuniões onde preoanta se achava», SOLANGE MARIA’ 

PEREIRA DOS SANTOS, Presidente, VERÔNICA BANDEIRA VERAS a EXPEDITO CESAR LIMA ' 

VASCONCELOS, Membros s PEDRO HENRIQUE DIOGENES, Secretário, qua junto® formam a 

Ccmiesôc Parmnenta de Licitação desta Pasta, reuniram-se para recebimento doa 

envelopes do habilitação e preços referenta a Carta Convite N® 024/95, para aqui 

eição da APARELHOS DE AR CONOICIONADO DESTINADOS AO AUDITÜRIO DESTA PASTA,preeen 

te as Flrraas: TELU3 REFRIGERAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA CGC, 07.197.502/0001-01, fo - 

ram convidada® o não compareceram ao Ato Licitatórlo aa Firraaa: ARSERVICE REFRI­

GERAÇÃO LTDA CGC, 72.171.317/0001-00, EQUICENTER CENTRAL TÉCNICA DE REFRIGERA - 

ÇAO LTOA CGC. 63.406.161/0001-57, a Firms SERVITEC comunicou atrevas da oficio * 

o sj©u não comp.arecimento,participaram por terem entrado coa requarioento o eata- 

rMi amparadas paio Art. 22 § 3& da Lei 8.666/95 ea Firmo: AÜ CONSTRUÇÕES COMER, 

CIO E REPRESENTAÇÕES LTDA CGC. 72.121.700/0002-26,LONASA COMÉRCIO E IMPORTADORA’ 

DE ELETRODOMÉSTICOS CGC. 00.104.569/0001-76,AR FRIO REFRIGERAÇÃO S/A CGC.07.1281 

911/0001-40fCOUDAR AR CONOICIONADO LTDA CGC. 05.538.848/0001-92,abertos ce enve­

lope® de habilitação verificou-se qua e Firma*. LONASA COMERCIO E IMPORTADORA DE 

ELETRODOMÉSTICOS foi inabilitada,abertos os cnvelcpse da preços foi procedido o 

julgamento declarando vencedora a Firma: AR FRIO REFRIGERAÇÃO S/A com □ única ’ 

ítam da refwrida Cart® Convite, preaents ao Ato Lícitatório o Rapreaentar.te da 

Secretaria da Fazenda o Sr. Rhoberwall Corrêa N. Rodrigues,eeta decisão deverá ' 

ser homologada pelo titular do Orgão noa tarmes da legislação era vigência, s na­

da mais havendo Foi dads a palavra aoe representantes que nada requererem, d&ndo
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ANEXO 6

ESTADO CEARÁ .________ „
SECRETARIA DA SEGURANÇA FÚBUCA

COJttSSUO PBWWEWTÊ DE LICITAÇAO

ATO DE AO31D1CAÇAÜ

A CORISSAO PERRANENTE DE UCI1AÇA0 DA SECRETARIA DA SE 

GUROÇA PÚBLICA 00 ESTADO DO CEARA - SSP - CE, â unanimidadu de seus mem­

bro® declara vencedora a Empreaa: AR FRIO REFRIGERAÇÃO S.A. com c item ' 

019 adjudicando portanto o objeto da Carta Ccnvita RO 024/95, davendo es­

ta dacia&o aar homologada pelo titular do órgão, noa termoa da lagielaçSo 

vigente.

FORTALEZA, 21 DE 3UNH0 DE 1995.

£3.3.0» .00



ESTADO DO CEARÁ

S2CRETARLA DA SEGUHAMÇA PÚ3LJCA

GABINETE DO SECRETARIO

HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO a Carta Convite NQ 024/95, da 21.06.95 , 

conforme protocolo NC 95061296-0, em favor da Firma: AR FRIO REFRIGE­

RAÇÃO S„A, ctxn □ ítom 01.

PtíEJLI
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VSCE-GOVEKNAIXMIA

FOntA/VA FF 8JVWOM3 - O VICE GCAEnHAilOn DO ESTADO 
XAÍlA. <e trao te •■« aftoAçAn IrfiMa. irr^fnf íWgrx» cara tr» 
• potes AxiçTiea i* *i  wgo A«««sa Tdmlai lArholc DAS 1, 
0500 $AI F5 tf O M AlA «•*  '«nónr (WínruçAn GAI1WIF HO

CHEFIA DE GAIIWETE

HrrARIA wo «17/55 - ova - O CWtZVX □« GAHIMarS 1*3  VtCk-GOVKNMAtXlR 

3 UYADO DO CXAJtA, confotixr dal<M|açfio ter caispatAnela concedida 

lia Portaria no 002/95. no uoo d» au-sa atribulç&aa lagaia, rcao^ 

I teílqnar <la arordo com o Oaernto n» 23.*51,  da 21 da- marco de 

195 e oha^raantej o» parâBntro*  natabelrctdoa r» seu Anexo XX,Art 

I 4o referido Oacioto, o funcionário conatante na relação a que 

I refere eata Portarls para viajar a serviço, concedendo-lha dlá 

laa à conta do Gabinete do Vice-Governador. PubLlque-ae, Aoçla - 

fe-a<s e Ciw»rra-n» . GAOTHPTW DO VICR-GOVTtm<AXX>P ca For t <i 1 r x n, «n» 

Ide abril de 1 995. fRANCISCO SM ES DE OlIVEÍW

atrEDEGAMiETE

Anexo n qun m refoca á Portaria n« 027/95.

«■ •» • «i .

DIVISÃO FINANCEIRA DO ÇABINETE DO VICE-GOVERrtADOR, Fcrtaloaa ao«> 

27 <le abril de 1995. jlELOISAHELENAG.MOTA ”

DIRETOR FMANCtlRO
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I4A1U (X> FWktuO IGOCAM flUUÇA P»|JO 

Ctal» ta Csu UXHar 41 Ge-ren» 
UCAJHlO JOHG CAVAlCAIMf ILAJCRO 
CwMAJtttl 41 Feftto MM»
KZt SLK» UMBW 
C«i Qnr*  ía U:p» C*  SiaAs. m KMat 
KOMt IWUOt -UfKCAJI MIO

VTCE-GCVTnNADOn, cm Fortak-ra. »« 05 dn rmo rtn 1905 MOfiONI 
DMO KYlGAN . . . . '
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ctanaR/nr BS nç&is te priblcA itírermUraçAo, « consideranCb o dhjmto 
no*  arte. IG, 19 e 31. te lei Tslixlri ir 11.714,de.'541 lAHV.Ki. sirt-i
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18 04 94. qm siris Ar nos rnxvtroe da Comtaio ^snnarxrte da Lic4aç4o 
teíla r«-Xa, ccnslOt» aeevda da Pularia «• 0194^4G_ «i 07 04 94. ' 
D O de IA 04 94. >■ tyaMlrnç<re r»'-v»*4»s  nr» ArH 7J. («n » n 79 da 
lei n» 12 l?4 te 0007 11 teCiriAfM DA 7J UHlAI<> rilDI S>. e<n 
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1995. íliGAÍt FUüuf $

LAAA 'V.-V. A.

-4? ' nxnAiaz. n» «ztvte.AG - o SEuriAnxo oa stgdkança 
ft»M K'A ir> irv> te «rins rvrliíiçten logrUí. n crvALSwnrvb oi<i ikqite 
nleilrvfcvalnBA rrzvni. te pt on n.1. a o Dncmlo Orvnmnn wW re nwo 
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cz-nkia.*.  do <r»i««mz*çAr>  doa pnxndBnontos no qn <ii raposo * ar’- 
IralacAn do wnnçoss « obre» tetla r«UB AE90LVF: I» - Ccrnv» a Co 
n.tiAn Prwrvrirrae de tlcHaçAn. ram oa acvirtci lurrtarVte*  SO4AN 
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x__ z 'S.__ ‘V,___  • «*•  »*«  ♦»« z,
ronrATJA N» 871A5-AG - 0 SECPElAno DA SEdXlADÇA 

PÚUICA. no ten dM «Irtbiçúra q» t«4 conlor*  o Art 01 «rrn R. dr 
ConMiMçAo Ctlnrúa< ntSOlVE AIRKXjm ao*  aunirta te CrMta/lo 
Po-nwteole do Lte.toçAo dotla Pe»M. D*. ’ 90lANCtf bWXA PEDtrA 
DCS SAMICG rmaltenl*  VEnÔMCA QANDPRA VETUS a EXfTCIIO 
CÍ5AÍ1 LMA VASCOMCELOS - Mo-itrax PAUL O SÍniPO AtXFU Uf 
SENA teceUrlft te G-aMOcaçAo» jmvitíte noa Art» 71 «err 71. < 79 te 
lei n*  12.124, do 0507 91 OO. te 14 07BI crr.i aclartiva ctipor» no Art 
l» dn (tecrtlo n» 22 12i, te CWOÍQ?. «XCnCtArtA OA SIQjrAbÇA 
IMdl ICA om Fertalnzn. 18 ria Ma*  te iBXi EDG-UI 7UQUE5

rv*n a/ua n* an/t&Q - u sECiEÍÁiao da scougança rv- 
6UCA nc t-ao te SUM Urtaipíei laftte. ntoo^a CESS/G 03 EH ílCB ca 
Portcte rt» 12®G5M<J <i» 375DB94. puMcccto no 0.0 <to 1WI93I cpe 
ocncoteu a EXTEOflO CÉSAH LMA VASCONCEl.08, OO.CQ IXX. I 
CLASSE, a Qrabitoa^o te 30% (T71MTA POO CENTfH «ba aau 
nwsio bteico, ss ftzo te m cMgraçto nar« lar amxcbb n*  VtQfSBAA 
QftAVA fXl£G*CA  Of.inU/d, te«a Prata SCCnETAJIA OA SEGU- 

ÍMKKA <m rortatart. 25 te trtl te toas EDGAI1 HjQUES.

-v XI-

UFRCC A CfXUL oo CWA [ug
C.a.c. scL><crv/wst

CQ.F. (48013*5-3

PmMteto .....................
suputucawwAciflza

273.13*5

(H«iW W<V3*lh:  ...,............ 03488*
MÕMI MMMIIMNn

AGi j>:v illta-rt-acwlr) £73.1 GS1 
raA.xiscc (uns w sola carvauo

CuteOr Corpalôncb a FRAKCBCU Wt£» 02 OUVER Amuar 14» 
rtco. flntocka DAS- .. da nascv ocm fctepcin no Daraaio M111335. d» 
C5 ca Ju-íkZú?. «» <xnu-.*nrli  at» qte.í’ • F tf P 1eb tiufco 
1.030*3,  fiara noo tenrcs du »4(nrt» datai Ator dte I - Apiowx
C-to da PLn» dt VtaQW» loruaUoOíAtB prwtoLr ra praffu.’nç£o 

- *kr«abat  I » Aaainar NUae da EffffTtq U - EncanArVurvao da Afcn • 
Stootarla dl AdntotoaaçAu t£*D.  V ~ Uxrfrcntar Iodar as ocr<» cr»
Rite*  cfotia Gstírcta. ro Bsnco do Caado do CaorA. KC GASS<TE DO 
VCE-OOVtRflAOOH m faUiuK «ca 05 <to maio te 1185. UDROM 
BNC. TOílGAN.

>' ' FORT fiTMfrG'■ 0 SECRETAno OA SEGURAíMÇA Rjt3UCA.ro
teo cfo &&& «irEr.-çtxt lei*  *,  • lerdo tm tela o qua our.c*..*  do fiosavao 
Ptexahate nute Fite u*  0 n« fíMQTOG. RESOL E ELEVAR a 
FICXWESMO HOfVONT AL DE 30% prrj 35% a 0M2M, not
teameacteH 1*  a Fte art. TOdald tf 12124, de 0307 t3a OOE. te 
07 1091 do kzv-tateno J06É FERKRA NE IO. OCM»rv t do caipi <*•  
Eatevfin da Prícia «. APJ-IA Mot o*  ti 747. SCCPEIAÍMA DA SÍCrlA 
flAl#;A RAM ICA. arn (rainln»», 25 da abrf te 1905 tt&u rir» m

aaa »«» ae-a

POTU 8CG9SG - O SvCLCTÁftO DA SE3U4W4ÇA PÚEUCA. no 
uto te rja« «irfcUçOa» lap*  Aeatee cto.arnoa Mmnoe te ar. Ni HI*  c F 
teltí tf >2124. c*  06j07KX ccntAwfca ocm oa a'x f*  o fPdr Loi rf 
11 712 te 24 07AH o PWijriCSSÁO UORCOHTAL dua «airtUae atatec 
«tectonadc» Uai tf 77013, UNHA 1CCHA LUCENA, TBrte» da Labo 

-mlório Môrfreo lor^l APJ >8, 10% » poilr de 300395 Mal. n*  13000.
SM«A 0€ I O.ANOA cOU-Jt-RO. Odcntóioip LcgXa. I» Claaaa AP121, .
15% o pnrla <*  20 03 95. Mol. n» 30001, AN1OMO R&MS PEMSA. lord- 
v<*V«la.  I*  ClnarA APJ2I. 25% a partir te 22 10.11 Mal tf 12 120. 
rv.MUUTK. Al VAUO t;C UMA. PnVnavz te APC, 1» Ckwre. AT-J-21. 
20% a pertr dn IJCOC-I SCCrtC IADA OA 8COURANCA PUBUCA. em 
Fortatora 25 te te*  da IG95 Edgar Fuqja*.

««< «A«

Pont nOIAtSG - OSECKlMnOOA SFGLMW4ÇA riAJUCA. no 
vso do aras iinlxjKÔcs OESOlVE ElEVAn noa ter.- tia te art 43.
W 1». 2*  e 3*  te 1 <2 n' 9 826 de 14 05 74. a PntXnçsSlC HOfUZONIAL 
te 30% í»n 35% a n-vl» te 30 0395 c» MxíonAio AN 040 SALOA- 
MIA DE SOUSA, ociponle do cargo te Agonie te A*dr«itrtç£o.  
ADO l<1. Lbl n» 115G2 TCIí TNAA DA SCGIFAUÇA RA9.ICA. «m 
rodnlezA 25 <*»••«  te 1995 f<>W CiPizn.

>»« »aa aaa

PCxtlÁÍUA \F BS219JG • O SEUElAKto DA ffiGJRANÇA PÚ- 
OUCA. no u»o te mee atrlvçOoi hgau. RESOLVE noa lenno*  te art -U. 
J5 1». 2*  o 3» te Ld n’ 9S26 te 1 <05,74, EUEVAR A PTOtftSSAO NO- 
nUONÍAL oua óxkrArh» «b».uuj ali.tenaduE Mal tf rM.Sifi. JOSÍ 
VCIKU ÚE ÜLMÍIA CAMTQS. ^vrta te MrirtótiiAi 
10% apatete «7 08 S4 MU n*  «1514 DUNA ROO IA VASCOHCUO& 
1«>fcSor»Bla. ADO-IQ, 10% a prUr do 03.01.85; Mal n»ClO12. EUIAIEHE 
FEnnEinA Dnrtógraki ADO ia. 15% a partá te O7D71M; Mal tf 14 C» 
FTIANOSCO EUGÍiaO PEREIRA DA CRUZ. MNodaU. Afb-ic. 15% a 
parir d» CrtOJ.95. rrwL n» 12757. MARA IE11Ç SARAIVA « OUVEIGA. 
OeUMveioi 00-14 18% c partir tej 00 04 94. SFCnETATM OA ffGU- 
PANÇA rúUICA kerortrUa». 25 dá «trtl dh tons. Edgar rir»»«a.

m • t ■ . r. .
*aa ava eoa

•a _ .fOHTJUlOGG-0JKCO£TA«O.DAteWFWIÇAPVn&i.no 
um te «um artMoú*  lagcí vtoacdva «tom nte iaüna te a^ K, H1*  •? 
te LU tf 12124, te 0407«l a PT«a<3Sto HOFWOMTALte 10» para 
19% a pa. * te 18J02B5 te taxaonárc FRAM3SC0 LW JEMBERÂ- CE 
CtfSrncí oc.<>«rto te c»p te Cortecilo te Pdcte. OSP-14, Mil <*  
12.722 SECRETA71A DA SEGURANÇA PVBI1CA <m Fortoeca. 25 te 
«txl te 10S8. EriÇ» I vcuw



tmTAlJXA-C*ari> torra*

US$0 IUMW) MMKSA1I

Vta» C««» 
UOFtmWnC

ewi «• crttaHi <* £>>«•««* 
GdMftuAmr 
n ammm*

Sitrtlhle ft MIM 
r AUO CAMrt UVA RMHIf
UcrtUrt* d* tuni» 
cr»m ir» cnMf r w 
5eca«U«le dl R»*ertnp fWlci 
ItlCAAfUOUlS
Tetiatirto da Afriteltan > Aalmmt Aj«lila 
nono SlSKAMIO l Eli (
SaoiUrts da fdwtaçls 
Animou mamou MAsrntM
JecraUto da Adaddhln^te 
lArtflO UIOA M HGiJtKDO JUM1R 
IwclMa fsi a«ka
AflAS 1ÀCO W OüttWk' K IMA 
taraMlte Cal torji».
CdomA-xSdi • (Xum
1MMDUÓ U ® ÍKU i«4A XTIW1

íectUil» ti rbM|m*i« t Caerdnuçl* 

u iOmo aluno r t a»™* uma
<11 Mdtlrti « Careíicle 

nvwwwjntf vw» 
'•rotiiilo d» Cillin ■ Rnpelo 
rAUC StlWJO PfSM 1»M>ÍUS 
9»otU<I» ■>» Gc/«rn« 
rnutasco asu$ machado irio 
Sscrrlid* dn OttaavalvtaMal* Ucbiio 
1 U1M Atrtísuiu
L3Xa' CÍ UAMMO PW.TÍS 
íiimiúte ím ratem» »aa!e»i 
irvrtraM S fiwn* w wtíw

&«mtirte lã Tixijjlie » A£o lxt'1
JOSt RC$* ÀWfUVMJ
S»'<eUrte fa r.Macli » írteeleth * 
tHMKisco AnosioiKiANtu 
riee«ttder-Gi<d 4c Estada
LUIZ DJALMA ÍAMOS A CEZEIWA PW1Q
Pmcvridot Geicl 4a Jtsllçi
MAntA oo Pífirtiuo WCCMO fgawça fwto

Cheia da Cisi Ullllir do G» rirro
W EASIIÂO J3D3 CAVALCANTI U,UJWa) 
Cm -trxlaa.la dl Foikfc kUütu ,
JMÉ «attUMMt»
Cal. Gani í« Cm;í 4 ImeOjIfm KMs 
KorKl rçnziiAts aukusikio

A» v/rim-jlr» 11CO •
ÍCÍ11-341 -Fenfeu-C»»! 
GsrH: (OM) í73 1244/2382 

Fu- (W5) 239-3744

............................................  273.KS3
KUmMC3«DEAâUAI

CkM-w todídibi ...,.............. T7J.1H5
HLOaUX » 41 ctiW. UBJHst ÚJW

Oírtsji AAutafctaMvt-nmtabí 
FRAM.-SCO ÍUCÍIM SOLSA CARVALHO

VICE-G0VERNAD0K1A

miMWIiraZMSIM) - ovccoMr»w«sooes>«x> 
(Xddt*. «* um» ite eee MntadcAcd v^ihía. MuMwe ifc-dgn» ;•» •■*••* 
H pndrn Mc/an rin «v» * A**to*a t*T*», rtrfuito OAJ-1, 
KXJCO SAI f$ 1* (* fATU ma ,/terírr <tote*T*;ân GAOWEIE OO

Vir.t-GOVrnNADCXI. om rainlrza. »■* 05 di» nr-o ito 1935. MOGCJ4 
CANO 1ORGAN. . . . . . i

aaa aaa aaa 1 * * 4

O nOVCFXALX/l UO ES1AOO IX) CEARA, m nt» do m®» «SrL
fra Hitía • lrr»k> m» »Wd o r»r cmain dn IVreilto r«>1nm*í«b 
SmvM.ma <í» írpiançA rMUk-a» «<> O r< IWmVPOO itHftli <*» 
•195. nCSULVE com k««bmrsto io Art 172. rh Id W 12.124. da 
/«O, rartv^io onm m Ad» A2. ArJdO l f C3, hrton I dd l oi «* * 82*. 
14 05 74. F>nt<nA/1 A rF.OWO » pnrt» dr moit) o kacIrm.Aao 
O d AAHIO (JAIIIW IO. <v> owp lie F'-<.nvAo dr lv*xi. CSP. 14. irr>lt<-

ml em | 4. Fntca n* 711. Halua tyik^avh i <iM <k» hrilrto Cl 
, r.-. miwu» •»» rmai.-»*.» n i-ai Acai ix» < xmuhfhx) fs 
i> 1X1 Cl A/iA. nn l<«Wílvn. (F <► mnto d» 1**15 CMJ 111111WIA
4 5. (>U>v fiuaca.

roniAniA tr #44/150 - o SEcnEtÁrao da seguuança tró- 
A DO FSTAOO OO GtAflA. ro im de «um afcto<4;«r» Inqnn o roo 
andb o V»* <*" Wos do<«rt «*» toavdí «to OCleto <»’ 04SW. 
ro ro ONrrjnri» nRxmnl do rVteía CMt d» TtoifliA cnvtA-mlo o 
pdo 1*1 Portei» Ftatoinrto NenMo Pr+Mujea. U ÍIXVE. usmto n» 
DHInm* cnnrerfch» r»to nrt 113 nnrrtnrato i**r» <<" l«* ’? IP^AU 
•nrVn i<rm*v»nmr o Otegreto do RiXcla n<AAA*©O UJflAIO 
X IÇAt P» 80 I»cwt4.5) lAn*. drvmrh n Drt 1 romnrxW nr» < ln-1-mi 
iiXxtoertw p.-to« nrt<goi 72 J 2». Irotoo ■ e 114 dd meamo dvtane 
PUXOC-SE. nEGBinESE • CUMW-SE. Fatetem 05 <to tetril 

rr» nxwinjaurr.

14* a.a

runiAíXA ir «2«ia £ o sícnETArao da seouiahça rú 

DO FSTAOO OO CEARA, no imo d* »u*« «4rtiAç<5a» V.-inH o c-r» 
*> a {r»«M-to dt» (atoa dunurindna P®*5 & Oto»o cfo Sa.au Mn» 
ntaariti oormAnrt* notr* t> ertivga de um «*»•» nr»onnkJ3 nn 
4a rVtRrto <♦ CtMr« orwcNenrt» a .maasn «to Ortrç)nrt£. rto fto 
Mo f MMta Mnrxtot am*kl~«nr»> Mnda i»«a cmarcili a „ 
to natetltada «te teTÇMarIrtoli turrlc-M • d* VtíEAx d* çu* a.'4* 
ia c da (pwtdMte dt> trwwgraaata nr SOCAI. imMt ** fta»o;v 
rvadktai patoart. 117p^íçrafoirtod.«Ow ViteW
fl nWEXfnVAACNrE * DMayato «to AWTÓMO tw& 
OES «to aua* fcr^A»« Kr«o * Ocin^ta* USclfid <to G**to 
>arontart>te« 4 dKx»to«o<to Dategtodaq^^tordfetoCA* 
Mo teto <te «s»«L*a HIX OUF-6E. maSHC SE * CLWVA 
ator. 17 da «»• d* 1M& EDGAR FUXIET.

r cru azia tf atj«»Gvo - o vce-glmiwiaoor do estado 
00 CE AnA. no irza do uma 1*4 »</»-» topai» o «hrmUererato « mca> 
tMn de <*tr.criit*ia M docmOca atoiraeMMMm «nunto mo*cr Tal 
citoM/m m açtm da pWt» MnínuuaçAo. • croe«tero<to o cíxocto 
rr.4 ml*. 1<L 19 e 31. rto LM F U-akcd W 11.714. do 75 iln JJhcrttl «rioini

Oetaga CorpMSnM* • 1W4CBCO MU3 DE 0UVS7V. Aso» 16.- 
rJoo. aAitnlu 0*3 t, O axidb com * depeoto no Dwwí ;> M 217B1. rf» 
<* db MntaKB, o» «r/ar-itcSi •»■«$%. t» • a» S3 f* » V cto rtorfto 
Deaeta çara «n iam» <a XtttoçEo rtpr.to tafea’ Ata dk I - Apcr» 
çiu ito Ftar» * vagw» • ocntcmk: <t» Mo pwxüo n p»cy»r»p*o 

> Mmo»< J - W«r »tau do EmjaMj S - EncaWHw wüo d* *&* * 
tcctakte dl ArtaMttaçatx t£AO. Vr U»*r*-dar tala k ootaa ca- 
<oí toa datto Gdtarwt« no Saanco do Laudo do Cuord. BEC GAC?<E1E DO 
VCE-GOSf MAOQH, cm Fotokua. *»(£<* rmo da 1995 MCRCN
B9CTOTGAK

CHEFIA ÜE CAIINf U

arraaiA rk> oxr/ss - gvg - o exerx or OAieiiirnt r>o vicIi-gov«kxado« 
0 ESTADO DO CEARA, confora* dalrtqaçic da coap^tincln conie41da 

cia Portaria no 002/95, no uao da «uao atribulçôaa lagaia, re«o^ 

n deaiqnar dn acordo cora o Dacrnto no 23.$51, da 29 da' marco da 

995 e oharrvando oa liaram»troa oatabaLcctdo* ra *«u Anaxo II,Art 

3 «9o referido Decieto, o CuncionArlo conet*nt« na rniaçào • quo 

e refere eata Portaria par* viajar • rerviço, concedendo-lhe diá 

|aa A conta do Cabinotn do Vice-Governador. Publicpio-ec, Roqia - 
r»-nn e Cn»r>ra-ne. GAOtlirni DO VfCR-tWW1inNAD«>a ei» rortnl«>*«, »n« 

7 dr abril de 1 995. FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA

CKFEttGÁMNEIE

Anexo a qun «n cafore a Portaria nd 027/S5.

FUMÇIOUÀRIO pfcnIODO ••-. MJTimj
-.r .

VR.UM1TA* 
RIO R»

. •• ■
V*.TOTAL 

1M
'nível

Pco.Pábio Miranda 

Ferreira 20 SGT PM
27 e 2S/o4 Caecavel 21,00 21,00 VI

DIVISÃO P1HAHCBIRA DO ÇADIHBTE DO VICE-GOVERNADOR, em'Forlaleaa «oa 

2 7 do abril do 1995. HELOÍSA KELEHA 0. MO1A ’

OIAETOR ÍBMHCERO ,,

SECKETAKIAS DE ESTADO

SEGUKANÇA PUBLICA

roííAniA N* 6GS95-AC, - o SECHElAniÜ OA STGIHAA4ÇA 
rÚXICA, no ISO ün ae* atfiAçAoa bgnta. FCSOLVE CES3A0 06 EFE$ 
1OS da Portai* ■* O75UMG dn 0704*4. eUrtcada v DOE d*’ 
<804 M 1» nlrtato no* nortro* d* CaNaito Peminvto d* ltcto(to 
dnda PitMa. oondltoAto atraca d* Rxlarta n* 0794AMG <*> 07 0< 94. 
DO dn 18 04 94, IM <yMtnrnc7«i prn,,«i«i nm Ad« 71 l«i> XI n 19 on 
IN n» i? I?4 rt» nnn/<v» .vi ir iai»a da '-jcjkiaijça rm «;a. «n 
FiaMlrvn. 18 rln NaM iln l<W, I KIAIII < o 4 S

irXUAIV K 8«M5AG - O SECRElAnro DA StGUWJCA 
1*1 «UCA. ro u«> <10 am Mrtuiçém kçM*. nesCLVE CESSAA O$ ef; ■ 
iqs 0» rortirj n» 0794/MG. de 070494. r>Uc»L or> 00E de 
1 « oa 94. <*C eom.roiu a CroteUo Perronvto ro l tetoçfo rom Pm 

*r’Un*MC* rVXM rx en Fcuro... „ *. ül( 
i!»95 LDCJUl FUOUf 5

V a». «‘'-M^e.e teto
-A> ' HXltAlUA N» fl7GAV»ACi - O SECDE1ÁTIX) DA SLGUHANÇA 

1X811 K'A ro tnn <ln «una niilitoAm tognu • enrroi^nn*» o nro 'iqrVi 
a I <4 1 n«k»nl <»• nrr/vni. rln 21 nrt «1.1. « O Oncrot.»r>nc*ror»<v*nl lerr»-.,! 
I9!>5lrt»l. dn 10(11 (K). iu>* Co>*vUto d* ttetoçrtn ronektonnili * ro- 
cmililnite de ro*rnrót^*n do* proceTOnorto* ro db «epuio 8 cro- 
kntagtn de «nroçoe « ctrm dnta p*m< RESOLVE I» - Ccmrx» a Co 
fflMIn r-vmnnrTie «to UctoçAo. com o* topárto* terrvrdrw SOLAN 
(tf MAIUA FrntUlA DOS SAN1O6 - Fhetedente. VIIIÔMCA nANDEXlA 
VtltAS e rxrttxro CÉSAR IRIA VESCONCEIOS - Mrotong. PAULO 
SÉRGIO ARF1EU DE SENA - Sccretóna AO8.RFIITO XSÉ DE SOUSA 
rUCA.WlAXiriíAlMAe SXVX)IUC«CIXWEAIMA Stcteme». 2« 
- naxmcrOw a Comiiíâo Pctmannnin ora oondihAlr por e*ta Itortira. 
<T>vrnl»' «e*ooi»1vnl ro Currprln.into dk* romtis prxnnonle* ao >A>» 
nmio <|n* Cmt.i» Corwiln* o lomndn* <to pm.-o ttoil* Strcnrtarll FX1FU.I 
uK<tf. Krr.iic sc n cumprase sccrciaiiia DA SCCUFIANCA 
HKUICA. nmrnl.ilor*. 18 «to d«H cln l«M6 EiXTAIl F UOUt S

_ . v, S _ ,. x___ ■ 4to »to to« . \_ x. ■''l'' 

F<OnrATlA tf êlIAJSAG - 0 SECnETÁÍX) DA SEGURANÇA 
PUMICA. ro ico om ihfuiçíiot tftt to* ccnlere o Art. 93, «roí S, da 
ConsMuijAo CilnrlucL ÍXSOLVÇ AIRfun aoe ni-ním» <h Crofurto 
rnmwtto tto LLXaçAo dbtf* Pato*. Del» 90LANGT MVIA PtnEUA 
DOS SADIOS. IVaLtorto. VEn>4TOA BAKCSIA VERAS • EXTEDHO 
CÉSAR IMA VASCONCELOS - Itortrcx PAULO SÉRGIO ABREU DE 
SENA, 5ccrol4rto .» GrelKteaçAs* bo^a* noa Art» 73. *em XI. e 79 do 
lol n» 12.124, «to 0107 93. DO ro 1» 07 81 com eoinXint dhrxxta ro Art 
I» <to Dromlo n» 22.121, de 020992. SECRCIARIA DA SEGURANÇA 
FXXX XX em Pcrtatora. 18 «to aM rto IBM EDGAR ruQUES

PJHAUA tf 877«>G - u S6CFÍÍÁ18O DA ÍCQLXWJÇA FU 
BUCA, no u» d* «um totauiçtoi logM*. nato CESSA.106 EFEnOS d* 
FVttrio n» 12K/MG d* £571904. putfcadt no CtO. d> IfrVtLOI 
Ctrcctol c EXPEDITO CÉSAfl UUA VAKONCEUr. OELEG nix. I 
CLASSE. • íraWlcnçto da XTk (TOnA POA CENTO). »cb * mu .mo 
wuiXo btolca a» <*ca d» an dadgnaçto nar* lar «carteio nc vriílSMA 
<1 UVA rZLEOAGA DKiraFAL. dwt* Pada acnETA«A QA SEGV 
*V.'^A FWUCA Jm Foalalcía. 25 da rtrt d» tatu EOtiAG rjQlJES

' ’ c.' ’'l0ni.WW6< 1 0 SECrçiAíO DA SEGURANÇA RjOUCA. TO
Vi; cò wa tcrtMçâ» kvtio, • lando ixn «itta o quo oonet* <*> ptaesao 

'VXAI IVrtl ttb o * :12»4OT3<1 RESCt >E ELEVAR a 
«XIGPf S3AC KJRZ0NUI. DE 3UX pw. 3SX . part* de 07.12 SM. no. 
atonaa &>l H <*e2* <to M 70d* IM tf 12124. da 0*07«3 • 00 E. da 
07 10n do kmrtnfcta XKÉ FERICRa NETO, oc^nrta dj eauy, do 
nà^1.d* PT4<J* *• Arj1' "• ' ’ 747 S£C|tCtAf«A DA SEGU- 
rVM*,A rtxx KX «oFortitocx n da abri da l«n Crfear r«F«»
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Puni A80UÍ-G-0 5ECRE1ÁR» DA SEGURANÇA PUMJCA.ro 
um da aun 4*taXta lacnl*. Aa«N« atawrnoa tenroa<fc oi 7Q. H t*e 2* 
da Id rR 12124, d* 060713. ccntinado* om o* art*. 1* * B> da 1*1 tf 
11.212 d* 24 07jft • PRCrjRtfiSÂC HORUONTAL da* «mtdon* Oziw 
•ateoonade* Mal t* 77£í*. MAHIA ROCHA lUCXNA, tlcrtro da Lato- 

-ritórío Wrfco legal. APJ 18. 10% * pxtV d* 300395. MM. n» 13000.
S**AA 0€ IXX.ANOA tCXjnf KL Odantófatp leg>ita. 1* Cia: te. APJ-21, , 
15% • rrvlir dn 2603» Mal. n» 30001. ANI0M0 RÉGíS PEW4A. tart- 
cnto<>*’». I» CUacn. ATJ2I. 25% * partir do 22 10.93 Mal n» 12 129. 
rvMMUAX) Ai vai© OC UMA. Pmla^aa da AP.C. Is Oaaaa. APJ2I. 
20% * ptoá dn 11X94 SEC7W 7AÍ1A DA SZGURINÇ* PU3UCA. «m 
FortMs;« 2S de Xrl ât 79U5. Edgar Futyjea.
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Puni «81/9SG - O SE CMC iNoo O* Sf GUIANCA rumXA. no 
uso ro UK.» m«4uiçro» kyart. RESOLVE ELEVAR no* te~rot ro art 43. 
$5 1*. 2* e 3* da l O n’ 9 B26 de 1» 05 74, a rROGRESSÂO HORUOIrtAL 
«to 30% por» 35% a partir de 300385 00 luncxnísio AfCON© SALDA- 
MIA Dí SPl/SA. oo<»3r»e ro c*go «to Agotto de Adinmlrtaçio. 
AÍX>’<L Mal n» II5G2 PCCFIEIARtA DA SEGURANÇA PÚBLKX «m 
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POIUAÍía tf tBZKG . O SECIlETArtO DA SEGlTANÇA PU­
BLICA, no uro Oa «uaa «obulçã» RESOLVE rxx torroe da ot «3. 
ü 1*. 2» e 3* d* LM n* fc«* d* 14.CZ.74. ELEVAR A PRCGTLCSAOIC 
(UOuiÂL fx luxtadtebt tombo íatectonatox M»L tf' OUKk JOté 
ANC1K1A (£ OAtrU CAMPOS. Ajrrrl* d> AtfcirtsAoçU AfUMl 
10% * pnrt* <to «08.92 MA n» «I53B. DMNA ROO* VASCONCELOS 
iMefanila. AOO-Kl 1C% epart* (to 0601*5. MM. r* 03.0'2, EUTA LEIIE 
FPRftfinA. üMÍCy»LT. ADO- IS. 15% * pert* de 0707*4; Mm. tf 14.63a 
mAWCSCO EUGÉN© PÍRE4IA DA CRUÍ. ITOortiu. AÉÍÕ-W. 15» a 
fortt <to 080185; met tf \Z.ni. MADA LEITE SAPA.VA OE CLf.tiCA 
OaMdvMc; «00-16 15% • pedir to 0904*4. SECRCIARIA OA 1TGU- 
RANÇA PC«MCA'tei>rerttLwa. ISO* *M I*1 1MA Edgrr F«»9<n*

• I .. .,.».,
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uao da tua* MtaÀçO» ;«ceii. Tteaote* ftftu na* ímmoe dto *rt. 7Q ff 1 ’ «2» 
<fc LM tf 12124, d» 0307 £3. a KiOGRESSAO IXTIZON' AL d*10% pere 
15% • pM«r do 191X2*6 do UidorAo PRANCECO UMXieETUJ Ct 
CASr CX «.opan* db cerga de Crotoldrto de fteiía. QSP-1A MM rf 
12.722. SEQ1EIA/9A DA &EGL81ANÇA PUBUCA. «n rdrtto«M. 25 d* 
•fcrl da 1005 Ertgar Furom.



ESTADO OO CSAFJ.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA W

... 0 SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no 

uso de suas atribuições legais, Resolve 
designar PEDRO HENRIQUE DIÓGENES - Agen 
te de Polícia, para exercer as funções' 
de Secretario da Comissão de Licitação 
desta Pasta, enquanto perdurar o afasta 
mento do titular PAULO SÉRGIO ABREU DE 
SENA - Escrivão de Policia, para gozo de 
férias no período de 01 a 30 de junho de 
1995. SECRETARIA DÁ SEGURANÇA PÚBLICA , 
em Fortaleza, /de . de 1995.


